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Glossário 

Área de preservação permanente: área protegida, coberta ou não por 

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna 

e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

Área de risco: área especial que denota a existência de risco à vida humana e 

que necessita de sistema de drenagem especial, como encosta sujeita a 

deslizamentos, área inundável com proliferação de vetores, área sem infraestrutura de 

saneamento, etc. 

Área periurbana: área que se localiza para além dos subúrbios de uma cidade. 

Espaço onde as atividades rurais e urbanas se misturam, dificultando a determinação 

dos limites físicos e sociais do espaço urbano e do rural. Resulta da implantação 

dispersa do povoamento urbano em meio rural. Aqui o tecido urbano surge de forma 

descontínua, a atividade agrícola é instável e assiste-se à implantação de indústrias e 

de alguns serviços. Na generalidade das áreas periurbanas, a densidade de ocupação 

humana registra valores reduzidos. 

Controle de vetores: é o conjunto de programas cujo objetivo é evitar a 

proliferação das zoonoses, isto é, das doenças transmitidas ao homem por animais, 

tais como: raiva, leishmaniose, leptospirose, toxoplasmose, entre outras. São doenças 

consideradas típicas de áreas rurais, mas que, em função da interferência do homem 

no meio ambiente, manifestada na forma de desmatamento, acúmulo de lixo, 

circulação de animais, etc., aumentou a sua frequência de ocorrência em zonas 

urbanas. 

Controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à 

sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de 

formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 

públicos de saneamento básico. 

Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 
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transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 

tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

Gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de 

cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição 

Federal. 

Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento 

e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de 

logradouros e vias públicas. 

Macro/mesodrenagem: sistema de drenagem que compreende basicamente os 

principais canais de veiculação das vazões, recebendo ao longo de seu percurso as 

contribuições laterais e a rede primária urbana, provenientes da microdrenagem. 

Considera-se como macro e mesodrenagem os cursos de água, galerias tubulares com 

dimensões iguais ou superiores a 1,20 m de diâmetro e galerias celulares cuja área da 

seção transversal seja igual ou superior a 1m2. 

Microdrenagem: sistema de drenagem de condutos pluviais em nível de 

loteamento ou de rede primária urbana, que constitui o elo entre os dispositivos de 

drenagem superficial e os dispositivos de macro e mesodrenagem, coletando e 

conduzindo as contribuições provenientes das bocas de lobo ou caixas coletoras. 

Consideram-se como microdrenagem as galerias tubulares com dimensões iguais ou 

superiores a 0,30m e inferiores a 1,20m de diâmetro e galerias celulares cuja área da 

seção transversal seja inferior a 1m2. 

Nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá 

in²cio a um curso dô§gua. 

Plano Plurianual: instrumento de planejamento governamental de médio prazo, 

previsto no artigo 165 da Constituição Federal, regulamentado pelo Decreto nº 2.829, 

de 29 de outubro de 1998 e estabelece diretrizes, objetivos e metas da Administração 

Pública para um período de quatro anos, organizando as ações do governo em 

programas que resultem em bens e serviços para a população. É aprovado por lei 

quadrienal, tendo vigência do segundo ano de um mandato majoritário até o final do 
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primeiro ano do mandato seguinte. Nele constam, detalhadamente, os atributos das 

políticas públicas executadas, tais como metas físicas e financeiras, produtos a serem 

entregues à sociedade, entre outros. 

Salubridade ambiental: qualidade ambiental capaz de prevenir a ocorrência de 

doenças veiculadas pelo meio ambiente e de promover o aperfeiçoamento das 

condições mesológicas, favoráveis à saúde da população urbana e rural. 

Saneamento: é o conjunto de ações, obras e serviços que tem por objetivo 

alcançar níveis crescentes e sustentáveis de salubridade ambiental. 

Saneamento ambiental: é o nome que se dá ao conjunto de serviços e práticas 

que visam promover a qualidade e a melhoria do meio ambiente e contribuir para a 

saúde pública e o bem-estar da população. 

Saneamento básico: conjunto de serviços e ações com o objetivo de alcançar 

níveis crescentes de salubridade ambiental, nas condições que maximizem a promoção 

e a melhoria das condições de vida nos meios urbanos e rurais, compreendendo o 

abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a limpeza urbana e o manejo de 

resíduos sólidos, a drenagem e o manejo de águas pluviais urbanas. 

Sistema de Abastecimento de Água: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, 

desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição. 

Sistema de Esgotamento Sanitário: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, afastamento, recalque, tratamento 

e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o 

seu lançamento final no meio ambiente. 

Sistema de Limpeza Urbana: conjunto de atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias 

públicas. 

Universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios 

ocupados ao saneamento básico. 

  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Meio_ambiente
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sa%C3%BAde_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Popula%C3%A7%C3%A3o
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Apresentação 

O presente Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Resplendor está 

apresentado em dois volumes, conforme especificado a seguir: 

Volume 1 - Gestão Integrada do Saneamento Básico Municipal. 

Volume 2 ï Caracterização Geral e Planejamento Estratégico do 

Saneamento Básico Municipal. 

Este documento corresponde ao Volume 2 e traz o diagnóstico dos setores de 

saneamento básico do município, as projeções de demanda desses serviços para os 

20 anos de horizonte de planejamento, a previsão de programas, projetos e ações 

necessários para a adequação dos sistemas - incluindo preços estimados e ações a 

serem tomadas em alguns casos de emergência e contingência que podem ocorrer nos 

quatro setores. 

Buscando-se o alinhamento de ideias e o entendimento de todos os envolvidos 

na elaboração deste Plano, foram definidas, de comum acordo as metodologias  

adotadas. Estas metodologias são apresentadas a seguir, conforme foram utilizadas 

nas diversas etapas de elaboração do presente PMSB: 

 

Levantamentos primários 

¶ Visitas à sede e aos distritos legalmente instituídos e locais 

representativos da zona rural. 

¶ Consultas junto aos gestores locais. 

 

Levantamentos secundários ï colhidos de fontes oficiais: 

¶ Agência Nacional de Águas (ANA) 

¶ Atlas Brasil 

¶ Atlas Digital de Minas Gerais 

¶ Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

¶ Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 

¶ CBH DOCE - MG 

¶ CBH MANHUAÇU - MG 

¶ Departamento de Estradas e Rodagem de Minas Gerais (DER-MG) 
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¶ Departamento de Informática do SUS (DATASUS) 

¶ Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS) 

¶ Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

¶ Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) 

¶ Inventário Florestal de Minas Gerais 

¶ Ministério da Educação (MEC)  

¶ Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 

¶ Prefeitura Municipal do município de Resplendor 

¶ Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

¶ QGis.org  

¶ QGis Brasil.org  

¶ Serviço Geológico do Brasil (CPRM) 

¶ Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) 

¶ Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 

 

ü Para elaboração de projeções demográficas: 

¶ Projeções e Estimativas Populacionais para Pequenas Áreas - Software 

peqAR 2.0. 

¶ Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE. 

¶ Diretoria de Pesquisas ï DPE. 

¶ Coordenação de População e Indicadores Sociais ï COPIS. 

 

ü Para estimativas de vazões de esgotamento: 

¶ Introdução à Qualidade das Águas e ao Tratamento de Esgotos. 

¶ Marcos Von Sperling, Volume 1, 1ª edição (1996), 3ª edição (2005). 

 

ü Para estudos de vazões máximas, segundo períodos de retorno (Tr): 

¶ Metodologia IPAY-WU. Design hydrographs for small watersheds in 

Indiana. ASCE, 1963. 
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ü Para estudos de vazões outorgáveis:  

¶ Informações hidrológicas presentes no sistema de consulta do Atlas 

Digital das Águas de Minas. Este é o principal produto desenvolvido no 

âmbito do programa de pesquisa e desenvolvimento denominado 

HIDROTEC, fruto da parceria institucional entre duas Secretarias de 

Estado e órgãos vinculados: Secretaria de Estado da Agricultura Pecuária 

e Abastecimento (SEAPA) / Fundação Rural Mineira (RURALMINAS); 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

(SEMAD) / Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) e Universidade 

Federal de Viçosa (UFV). 

 

ü Para estabelecimento de objetivos e metas:  

¶ Metodologia SWOT (Strong, Weakness, Oportunity, Threat) que subsidiou 

a configuração dos cenários Previsível e Normativo para cada eixo, 

adotando-se o cenário normativo para a proposição de objetivos, metas, 

programas e ações. 

¶ Termo de referência para elaboração de planos municipais de 

saneamento básico.  

¶ Procedimentos relativos ao convênio de cooperação técnica e financeira 

da Fundação Nacional de Saúde - Funasa/MS Brasília, 2012 

(http://www.funasa.gov.br/site/wp-content/uploads/2012/04/2b_TR_PMSB_V2012.pdf). 

http://www.funasa.gov.br/site/wp-
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1. Setor Geral do Saneamento Básico Municipal 

1.1. Objetivos, metas, ações e estimativas de custos 

São objetivos gerais deste Plano Municipal de Saneamento Básico: a 

universalização do acesso ao saneamento básico de toda a população do território 

municipal; a articulação com as políticas de desenvolvimento que tenham como foco o 

combate à pobreza; o uso sustentável dos recursos hídricos; a proteção do meio 

ambiente e a promoção da saúde e do bem-estar da população. 

Os objetivos e metas específicos apresentados neste PMSB foram propostos 

com base nos diagnósticos dos setores do saneamento básico e no cenário escolhido a 

partir da metodologia SWOT como a referência mais eficiente para conduzir os atores 

locais da política de saneamento à situação desejada. 

São objetivos específicos do PMSB assegurar uma gestão racional da demanda 

por saneamento básico em todo território municipal (urbano e rural) e garantir a 

sustentabilidade econômico-financeira do setor, inclusive mediante a remuneração pela 

cobrança dos serviços. 

À semelhança de outros instrumentos de políticas públicas, o presente plano 

municipal de saneamento básico não é estático, devendo sofrer alterações e 

adaptações - desde que amplamente discutidas, o que o torna um forte instrumento 

norteador e, ainda assim, flexível, capaz de acompanhar as reais demandas 

municipais. 

Para se alcançar tal patamar de funcionalidade, faz-se necessário implementar 

um arranjo institucional que estabeleça mecanismos eficazes para a gestão integrada 

dos quatro setores, enxergando cada um deles nas suas especificidades 

administrativas, operacionais, financeiras e gerenciais. 

Considerando que o Executivo Municipal ainda não está estruturado para 

conseguir tal visão integrada dos quatro componentes do saneamento, faz-se 

necessário empreender ações que viabilizem avaliações diversificadas sobre os 

mesmos. 

Os objetivos, metas, programas e ações apresentados a seguir visam dotar o 

gestor central ou titular dos serviços de saneamento básico com mecanismos que 
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possibilitem enxergar o funcionamento de cada um e, ao mesmo tempo, dos quatro 

componentes do saneamento básico municipal, visando sua gestão integrada. 

Os objetivos e metas propostos para o município de Resplendor, gestor principal 

do sistema de saneamento básico, com base no diagnóstico técnico-participativo e no 

cenário normativo estabelecido, são descritos a seguir. 

Objetivo 1. Estabelecer um arranjo institucional capaz de articular os 

quatro setores do saneamento básico municipal de forma 

centralizada, sistemática e transparente. 

Objetivo 2. Implementar a regulação dos quatro setores, atendendo às 

atribuições relativas às agências reguladoras, definidas pela 

Lei 11.445/07 e pelo decreto que a regulamenta. 

Objetivo 3. Integrar a gestão financeira, operacional e administrativa dos 

quatro setores, por meio do uso do Sistema Municipal de 

Informações em Saneamento Básico (SMIS). 

Objetivo 4. Atender plenamente à legislação ambiental vigente. 

Objetivo 5. Estabelecer mecanismos de controle social do saneamento 

básico municipal nos quatro eixos. 

Objetivo 6. Implementar um Programa de Educação em Saneamento 

Básico no ensino público municipal. 

No Quadro 1 são apresentadas as metas para cada objetivo proposto, de forma 

sistematizada, além dos prazos para que cada meta seja atingida. 
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Quadro 1 - Objetivos e metas do Sistema Geral 

Objetivo Metas Prazo 

1. Estabelecer um arranjo institucional capaz 
de articular os quatro setores do saneamento 
básico municipal de forma centralizada, 
sistemática e transparente. 

1.1 Criar legalmente uma Secretaria / Departamento / Divisão ou atribuir a um 
setor já existente na Administração Pública Municipal a competência de 
acompanhar a implementação das ações previstas no PMSB e de fazer a 
gestão dos indicadores operacionais, gerenciais e ambientais dos quatro 
setores. 

Imediato 

1.2 Dar início às atividades e procedimentos previstos como sendo de 
competência da entidade criada. 

Curto 

1.3 Definir a melhor forma de gestão da prestação de serviços para cada um 
dos eixos de saneamento básico (se administração direta, se concessão à 
empresa mista, se parceria público-privada, etc.).  

Curto 

2. Implementar a regulação dos quatro setores 
atendendo as atribuições das agências 
reguladoras definidas pela lei 11.445/07 e pelo 
decreto que a regulamenta. 

2.1. Iniciar procedimentos de regulação dos serviços de SB em conformidade 
com a lei e com controle social. 

Curto 

3. Integrar a gestão financeira, operacional e 
administrativa dos quatro setores, por meio do 
uso do Sistema Municipal de Informações em 
Saneamento Básico (SMIS). 

3.1 Instituir, como principal função do novo setor responsável pela gestão 
integrada do saneamento básico municipal, um banco de dados (SMIS) para 
monitorar a eficácia e eficiência dos serviços de saneamento municipal e a 
evolução da implementação das ações previstas no PMSB.  

Imediato 

3.2 Proporcionar aos atores envolvidos conhecimento formal de suas 
atribuições e a capacitação continuada do corpo técnico e de gestores 
responsáveis pelo saneamento, nos seus quatro segmentos. 

Imediato 

3.3 Elaborar relatórios anuais sobre o desempenho dos serviços de 
saneamento básico, disponibilizando os resultados para a sociedade local. 

Curto 
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Objetivo Metas Prazo 

4. Atender plenamente à legislação ambiental 
vigente. 

4.1. Criar mecanismos para checar a condição do atendimento à legislação 
ambiental em todas as atividades que possam causar impactos ambientais. 

Curto 

4.2. Criar e manter formas de fiscalização sobre a condição de conformidade 
dos setores de saneamento básico com as leis ambientais.   

Médio 

5. Estabelecer mecanismos de controle social 
do saneamento básico municipal nos quatro 
eixos. 

5.1. Criar canais de controle social que viabilizem a comunicação entre os 
usuários e os prestadores dos serviços de saneamento básico. 

Médio 

5.2 Estabelecer rotinas para a participação da sociedade na construção da 
política de saneamento básico municipal. 

Médio 

6. Implementar um Programa de Educação em 
Saneamento Básico no ensino público 
municipal. 

6.1 Instituir, na grade de conteúdos oficiais de todas as escolas públicas do 
município, temas relacionados aos quatro eixos do Saneamento Básico. 

Médio 
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O Quadro 2 apresenta as ações propostas para adequar o ñsetor geralò do 

saneamento básico municipal, seus respectivos prazos de execução, o custo estimado 

de cada ação e a descrição dos critérios de formação desse custo. Para a implantação 

de todas as ações previstas neste setor, ao longo de vinte anos, serão necessários R$ 

1.809.000,00 (um milhão, oitocentos e nove mil reais). 

A responsabilidade pela implementação das ações, via de regra, é da 

administração municipal enquanto Titular dos serviços. Em alguns casos ela pode ser 

compartilhada com o prestador de serviços em saneamento básico (concessionária, 

autarquia, empresas, etc.) ou com outras entidades dotadas de competências dentro 

do setor de saneamento. 

O Volume 1 deste PMSB apresenta um elenco de entidades fomentadoras de 

recursos financeiros para a viabilização das ações apresentadas no quadro. A seleção 

do programa de financiamento mais adequado para cada ação dependerá das 

condições do município relacionadas ao montante de recursos necessários, à 

adequabilidade do município aos ambientes legais de financiamento e a outras 

condições institucionais específicas. As fontes indicadas neste PMSB não esgotam as 

possibilidades de fomento de recursos para o desenvolvimento do saneamento básico 

existentes no país.   

Neste PMSB os componentes do saneamento são identificados com a seguinte 

numeração: 

¶ Setor Geral (responsável pela gestão integrada dos quatro componentes) = 0 

¶ Sistema de Abastecimento de Água (SAA) = 1 

¶ Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) = 2 

¶ Sistema de drenagem urbana e manejo de águas pluviais = 3 

¶ Sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos = 4 

Assim, o c·digo ñ(s/o/m/a)ò apresentado na primeira coluna do quadro 

representa o setor, o objetivo e a meta em que aquela determinada ação está inserida. 
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Quadro 2 - Orçamento e plano de execução das ações do Sistema de Saneamento Básico Municipal 

CÓDIGO 

DESCRIÇÃO 
IMEDIATO  

(até 3 
anos) 

CURTO 
(de 4 a 8 

anos) 

MÉDIO 
(de 9 a 

12 anos) 

LONGO 
(de 13 a 
20 anos) 

Custo 
Estimado 

(R$) 

COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS E FONTE DE 

REFERÊNCIA (s/o/m/a)* 

0.1.1.01 

 Ação 1:   Implementar, através de lei, um setor 
oficial que se responsabilize pela gestão integrada 
dos quatro eixos do saneamento básico como, por 
exemplo, uma Secretaria ou Departamento de 
Saneamento Básico. 

X       * 

 

0.1.1.02 

 Ação 2:   Viabilizar a infraestrutura física, os 
equipamentos e os recursos humanos mínimos 
necessários para dar operacionalidade ao novo setor 
criado. 

X X     120.000,00 

C= valor homem-hora (técnico)* x horas 
trabalhadas 

 *Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015, ref: R$ 71,98   

Quantidade mínima de horas de dedicação: 210 
horas/ano 

0.1.2.03 
 Ação 3:   Definir procedimento que sirva para 
realizar uma avaliação global por ano sobre a eficácia 
e eficiência desse novo setor. 

  X     * 
 

0.1.2.04 

 Ação 4:   Fornecer treinamento aos gestores 
municipais visando à compreensão do sistema 
municipal de saneamento básico para habilitá-los a 
cooperar na formação de uma Política Municipal de 
Saneamento Básico. 

  X X X 20.000,00 

C= valor homem-hora (técnico)* x horas 
treinamento *Fonte: Banco de Preços de 

Engenharia Consultiva Sabesp, 2015, ref: R$ 71,98   
Quantidade mínima de horas de dedicação: 18 

horas/ano   

0.1.3.05 

 Ação 5:   Viabilizar formas de discussão, junto à 
população, sobre as formas de prestação de serviços 
que mais convém ao município para cada eixo do 
saneamento. 

  X X X 40.000,00 

C=número de eventos x custos das 
conveniências  

*Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015 ref: refeição R$ 27,00/pessoa 

N° eventos/ano:2 Média de público: 40 pessoas 

0.2.1.06 

 Ação 6:   Realizar levantamento das agências 
existentes no estado, que tenham competência legal 
para assumir a regulação dos serviços de 
saneamento no município. 

X       5.000,00 

C= valor homem-hora (consultor interno)* 
x horas trabalhadas 

 *Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015, ref: R$ 616,33   

Quantidade mínima de horas de dedicação: 8 horas 
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CÓDIGO 

DESCRIÇÃO 
IMEDIATO  

(até 3 
anos) 

CURTO 
(de 4 a 8 

anos) 

MÉDIO 
(de 9 a 

12 anos) 

LONGO 
(de 13 a 
20 anos) 

Custo 
Estimado 

(R$) 

COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS E FONTE DE 

REFERÊNCIA (s/o/m/a)* 

0.2.1.07 

 Ação 7:   Considerar outras possibilidades 
institucionais que sejam jurídica e legalmente 
competentes para cumprir a função de agência 
reguladora (Conselhos, Consórcios, etc.). 

X       5.000,00 

C= valor homem-hora (consultor interno)* 
x horas trabalhadas 

 *Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015, ref: R$ 616,34 

Quantidade mínima de horas de dedicação: 8 horas 

0.2.1.08 
 Ação 8:   Definir as agências reguladoras de cada 
setor do saneamento básico.   

  X     5.000,00 

C= valor homem-hora (consultor interno)* 
x horas trabalhadas  

*Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015, ref: R$ 616,35 

Quantidade mínima de horas de dedicação: 8 horas 

0.2.1.09 

 Ação 9:   Constituir legalmente a função de 
regulação às entidades escolhidas, pormenorizando 
suas atribuições (dentre as exigências do órgão 
regulador incluir como obrigação dos quatro setores 
do saneamento, alimentar o Sistema Municipal de 
Informações sobre Saneamento Básico (SMIS) com 
os indicadores preconizados no PMSB, obedecendo 
à periodicidade de coleta indicada no Plano).  

  X     10.000,00 

C= valor homem-hora (advogado sênior)* 
x horas trabalhadas 

 *Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 

Sabesp, 2015, ref: R$ 212,74 
Quantidade mínima de horas de dedicação: 48 horas 

0.2.1.10 

 Ação 10:  Atender rigorosamente às diretrizes e 
procedimentos estabelecidos pela Entidade 
Reguladora dos Serviços do Saneamento Básico 
Municipal ao longo da vigência do PMSB. 

  X X X * 

 

0.2.1.11 
 Ação 11:  Entregar todos os anos, pelo menos um 
relatório sobre a eficácia e eficiência dos setores de 
saneamento básico à Agência Reguladora. 

  X X X * 
 

0.3.1.12 

 Ação 12:  Providenciar espaço físico nos domínios 
da Prefeitura Municipal com apetrechos (sala, mesas, 
cadeiras, arquivo, etc.) equipamentos (computadores, 
telefone) e recursos humanos necessários para a 
instalação e operação do programa que consiste no 
Sistema Municipal de Informações em Saneamento 
Básico (SMIS) inserido no PMSB. 

X       130.000,00 

C= valor homem-hora (técnico)* x horas 
trabalhadas  

*Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015, ref: R$ 71,98   

Quantidade mínima de horas de dedicação: 600 
horas/ano 
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CÓDIGO 

DESCRIÇÃO 
IMEDIATO  

(até 3 
anos) 

CURTO 
(de 4 a 8 

anos) 

MÉDIO 
(de 9 a 

12 anos) 

LONGO 
(de 13 a 
20 anos) 

Custo 
Estimado 

(R$) 

COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS E FONTE DE 

REFERÊNCIA (s/o/m/a)* 

0.3.1.13 

 Ação 13:  Criar mecanismo legal que exija que cada 
um dos setores do saneamento básico entregue ao 
órgão gestor central do saneamento municipal, 
relatórios periódicos contendo, minimamente, os 
indicadores de eficácia e eficiência operacional e 
gerencial indicados no PMSB. 

X       * 

 

0.3.1.14 

 Ação 14:  Atualizar a legislação municipal com o 
estabelecimento de diretrizes para novos 
empreendimentos imobiliários de forma a planejar 
melhor a expansão dos sistemas do saneamento 
básico do município. 

X       * 

 

0.3.1.15 

 Ação 15:  Instituir e manter um procedimento 
sistemático voltado ao uso do sistema municipal de 
informações em saneamento (SMIS) e usar as 
conclusões nos processos de tomadas de decisão e 
na alimentação do Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS). 

  X X X * 

 

0.3.1.16 

 Ação 16:  Elaborar estudos para analisar 
necessidade e viabilidade de instituir cobranças de 
taxas e/ou tarifas para a prestação de serviços de 
saneamento básico, com valores passíveis de 
promover a sustentabilidade financeira dos setores.  

  X     50.000,00 

C= valor homem-hora (analista 
econômico-sênior)* x horas trabalhadas  
*Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 

Sabesp, 2015, ref: R$ 227,44 
Quantidade mínima de horas de dedicação: 220 

horas 

0.3.2.17 

 Ação 17:  Estabelecer formalmente as obrigações 
de cada um dos setores do saneamento, visando à 
obtenção de melhorias contínuas nos serviços 
(sugere-se a cria­«o de um ñManual do Saneamento 
B§sico Municipalò). 

  X     20.000,00 

C= valor homem-hora (Engenheiro 
Junior)* x horas trabalhadas  

*Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015, ref: R$ 122,04 

Quantidade mínima de horas de dedicação: 165 
horas 
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CÓDIGO 

DESCRIÇÃO 
IMEDIATO  

(até 3 
anos) 

CURTO 
(de 4 a 8 

anos) 

MÉDIO 
(de 9 a 

12 anos) 

LONGO 
(de 13 a 
20 anos) 

Custo 
Estimado 

(R$) 

COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS E FONTE DE 

REFERÊNCIA (s/o/m/a)* 

0.3.3.18 
 Ação 18:  Oferecer treinamentos periódicos aos 
gestores responsáveis pela operação do SMIS.  

  X X X 20.000,00 

C= valor homem-hora (Engenheiro 
Junior)* x n° participantes x n° de 

treinamentos  
*Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 

Sabesp, 2015, ref: R$ 122,04 
N°mínimo de participantes: 10 pessoas 

N° mínimo de treinamentos: 1/ano 

0.3.2.19 

 Ação 19:  Avaliar continuamente gastos e aumento 
de receita, contemplando a possibilidade de criar ou 
reajustar tarifas para os serviços do saneamento 
básico. 

  X X  X  288.000,00 

C= valor homem-hora (Engenheiro 
Sênior)* x horas trabalhadas 

 *Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015, ref: R$ 235,64 

Quantidade mínima de horas de dedicação: 70 
horas/ano 

0.3.3.20 

 Ação 20:  Solicitar que os fiscais municipais incluam 
entre suas atribuições a checagem do atendimento 
às regras para a implementação de novos 
empreendimentos imobiliários. 

  X     15.000,00 

C= valor homem-hora (técnico)* x horas 
trabalhadas  

*Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015, ref: R$ 71,98 

Quantidade mínima de horas de dedicação: 50 
horas/ano 

0.3.3.21 

Ação 21: Avaliar continuamente a eficiência dos 
quadros de funcionários para verificar as 
necessidades de cortes, remanejamentos ou de 
novas contratações. 

  X X X * 

 

0.4.1.22 

 Ação 22:  Contratar técnicos especializados em 
legislação ambiental para elaboração de um plano de 
ações visando à adequação dos quatro eixos do 
saneamento básico à legislação ambiental vigente 
sobre os setores. 

  X     15.000,00 

C= valor homem-hora (advogado sênior)* 
x horas trabalhadas  

*Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015, ref: R$ 212,74 

Quantidade mínima de horas de dedicação: 70 horas 

0.4.1.23 

 Ação 23:  Providenciar as ações e a documentação 
necessárias para o atendimento à Portaria de 
Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos e à 
legislação visando licenciamento das unidades dos 
sistemas de saneamento básico municipal. 

  X     35.000,00 

C= valor homem-hora (Engenheiro 
Junior)* x horas trabalhadas 

 *Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015, ref: R$ 122,04 

Quantidade mínima de horas de dedicação: 70 
horas/ano 
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CÓDIGO 

DESCRIÇÃO 
IMEDIATO  

(até 3 
anos) 

CURTO 
(de 4 a 8 

anos) 

MÉDIO 
(de 9 a 

12 anos) 

LONGO 
(de 13 a 
20 anos) 

Custo 
Estimado 

(R$) 

COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS E FONTE DE 

REFERÊNCIA (s/o/m/a)* 

0.4.1.24 
 Ação 24:  Criar e manter mecanismos de controle 
das datas de validade das licenças e outorgas. 

  X X X * 
 

0.4.2.25 

 Ação 25:  Nomear um fiscal com atribuições 
específicas para colaborar na regularização 
ambiental dos quatro setores de saneamento básico 
municipal e manter procedimentos de fiscalização ao 
longo do horizonte do PMSB. 

    X X 490.000,00 

C= valor homem-hora (técnico)* x horas 
trabalhadas x n° de profissionais 

necessários  
*Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 

Sabesp, 2015, ref: R$ 71,98 
N° mínimo de horas trabalhadas: 620 horas/ano 

0.5.1.26 
 Ação 26:  Criar um site, perfil em rede social ou em 
aplicativo de mensagens instantâneas próprio da 
prefeitura que permita a interação com o usuário. 

  X     1.000,00 

C= valor homem-hora (web designer)* x 
horas trabalhadas  

 *Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015, ref: R$ 117,45 

Quantidade mínima de horas de dedicação: 8 horas 

0.5.1.27 

 Ação 27:  Implementar um Sistema de Atendimento 
ao Consumidor (SAC) e cadastro das reclamações da 
população feitas à prefeitura e mantê-lo ao longo do 
horizonte do PMSB. 

  X     280.000,00 

   C=homem-hora (analista de suporte 
técnico sênior )* x  horas trabalhadas + 

homem-hora (administrador de banco de 
dados)** x horas trabalhadas + homem-
hora (secretária plena nível superior)***x 
horas trabalhadas Fonte: Banco de Preços de 

Engenharia Consultiva Sabesp, 2015, ref: *R$ 
150,79; ** 174,61 ; ***R$ 80,87  

Quantidade mínima de horas de dedicação: *140 
horas/ano; **130 horas/ano; ***160 horas/ano 

0.5.2.28 

 Ação 28:  Realizar eventos públicos (como 
audiências) periodicamente, com o intuito de informar 
a população sobre a situação dos sistemas de 
saneamento básico do município e receber 
sugestões/reclamações. 

  X X X 60.000,00 

C=número de eventos X preço das 
conveniências *Fonte: Banco de Preços de 

Engenharia Consultiva Sabesp, 2015 ref: refeição R$ 
27,00/pessoa 

N° de eventos: 4/ano 
N° médio de participantes: 30 pessoas 

0.5.2.29 

 Ação 29:  Realizar periodicamente pesquisas de 
satisfação com a população para obter feedbacks dos 
serviços prestados, de maneira a verificar os pontos 
passíveis de melhorias. 

  X X X 150.000,00 
C=SM*x n° entrevistadoresx17anos *SM: 

valor do salário mínimo nacional vigente pago uma 
vez ao ano 

N° de entrevistadores: 11 pessoas 
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CÓDIGO 

DESCRIÇÃO 
IMEDIATO  

(até 3 
anos) 

CURTO 
(de 4 a 8 

anos) 

MÉDIO 
(de 9 a 

12 anos) 

LONGO 
(de 13 a 
20 anos) 

Custo 
Estimado 

(R$) 

COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS E FONTE DE 

REFERÊNCIA (s/o/m/a)* 

0.6.1.30 

 Ação 30:  Avaliar o modelo de Programa de 
Educação em Saneamento Básico entregue 
juntamente com o PMSB para incluir as 
especificidades do município e implementá-lo em 
médio prazo nas escolas municipais. 

  X X   5.000,00 

C= valor homem-hora (consultor interno)* 
x horas trabalhadas 

 *Fonte: Banco de Preços de Engenharia Consultiva 
Sabesp, 2015, ref: R$ 616,35 

Quantidade mínima de horas de dedicação: 8 horas 

0.6.1.31 

 Ação 31:  Realizar eventos e oficinas sobre 
Educação em Saneamento Básico para a 
sensibilização da população escolar existente no 
município sobre o uso racional da água e 
conservação dos recursos hídricos, princípio dos 
ñ3Rsò, redu­«o da gera­«o de res²duos, ocupa­«o de 
APP, etc. 

    X X 45.000,00 

C= valor homem-hora (Engenheiro 
Junior)* x horas trabalhadas *Fonte: Banco 

de Preços de Engenharia Consultiva Sabesp, 2015, 
ref: R$ 122,04 

Quantidade mínima de horas de dedicação: 35 
horas/ano 

 

(s/o/m/a) = nº do setor / nº do objetivo / nº da meta / nº da ação. 

  

R$ 
1.809.000,00 

 

*:Dependente de outras ações que possuem custos próprios estimados 
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1.2. Detalhamento de programas, projetos e ações 

No município de Resplendor, a sede é atendida pela COPASA com os serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Já os distritos de Campo Alegre de 

Minas, Nicolândia, Independência e Calixto são atendidos pela COPASA somente com 

sistemas de abastecimento de água. O abastecimento de água do distrito de Bom 

Pastor e o esgotamento sanitário de todos os distritos estão sob a responsabilidade da 

Prefeitura Municipal. 

Os serviços relacionados à drenagem e manejo de águas de chuva são 

prestados pela Secretaria de Obras e parte pela Usina Hidrelétrica de Aimorés. Nota-se 

que a gestão dos serviços está falha, com falta de estrutura e recursos para atender às 

demandas com eficácia e eficiência.  

Os serviços de manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana estão atrelados à 

Secretaria de Meio Ambiente. 

Além disso, não há um espaço físico específico para gerenciar os assuntos 

relacionados ao saneamento básico dentro da administração municipal. 

Nesse sentido, o prefeito, seus secretários e profissionais das áreas jurídica e 

financeira precisam se reunir para, juntos, avaliarem a possibilidade de se criar uma 

Secretaria ou Departamento Municipal de Saneamento Básico ou apenas uma Divisão 

de Saneamento Básico.  

Essa Secretaria, Departamento ou Divisão teria como missão buscar a gestão 

integrada do sistema de saneamento básico tanto no que diz respeito à sua eficiência 

operacional quanto gerencial.  

Após a escolha do formato legal do setor responsável pela gestão integrada do 

saneamento básico, haverá a necessidade de se pensar na estruturação física e 

funcional do mesmo, portanto de providenciar sala(s), equipamentos e recursos 

humanos com habilitação técnica e planejar o funcionamento desse setor de gestão 

através do estabelecimento de procedimentos técnicos. 

Considera-se que o recurso humano mínimo para atender às demandas do setor 

seja: 
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¶ Um secretário/diretor, preferencialmente com formação de nível superior em área 

específica de meio ambiente ou sanitária. 

¶ Um funcionário com formação de nível superior em área específica relacionada ao 

Meio Ambiente ou à Engenharia Sanitária. 

¶ Dois funcionários com formação de nível técnico em área específica de meio 

ambiente ou gestão sanitária. 

¶ Um funcionário com formação de nível técnico em Tecnologia da Informação (TI). 

A seguir são elencadas algumas das principais atribuições da gestão integrada 

do saneamento básico: 

V Formular, coordenar, executar e fazer executar, a política municipal de 

saneamento básico, uso racional, fiscalização e controle dos serviços de 

saneamento básico. 

V Executar atividades administrativas no âmbito do Saneamento Básico Municipal. 

V Efetuar o planejamento das atividades anuais e plurianuais, no âmbito da 

Secretaria. 

V Manter, conservar e fiscalizar áreas de interesse dos serviços de saneamento 

básico. 

V Elaborar e desenvolver projetos necessários aos sistemas do saneamento básico 

municipal para captação de recursos junto a órgãos estaduais, federais e 

internacionais. 

V Desenvolver ações integradas com outras Secretarias Municipais. 

V Exercer o controle orçamentário no âmbito do Saneamento Básico Municipal. 

V Manter mecanismos que atuem no controle do cumprimento de leis federais, 

estaduais e municipais relativas ao saneamento básico e meio ambiente. 

V Zelar pelo patrimônio alocado na unidade, comunicando o órgão responsável 

sobre eventuais alterações. 

V Intermediar convênios, acordos, ajustes, termos de cooperação técnica e/ou 

financeira ou instrumentos congêneres, com entidades privadas sem fins 

lucrativos e órgãos da administração direta e indireta da União, Estados e outros 

municípios. 
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V Estabelecer a cooperação técnica e científica com instituições nacionais e 

internacionais de defesa e proteção do meio ambiente. 

V Realizar atividades de regularização e licenciamento ambiental de 

empreendimentos e atividades de impacto local, ou seja, aqueles que se 

circunscrevam aos limites do território municipal, e outras que lhes forem 

delegadas pelo Estado, através de instrumentos legais e convênios, considerando 

as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis. 

V Discutir com as instâncias envolvidas e, com base nessas discussões, definir as 

formas de gestão para cada um dos eixos de saneamento básico. 

Ressalta-se que o setor criado seria responsável pela gestão dos serviços, 

sendo que a prestação dos mesmos seria feita por outros setores como Secretaria de 

Obras, Secretaria de Meio Ambiente, concessionárias, cooperativas e associações, etc. 

Regulação 

Agências independentes, sob a forma de autarquias especiais com autonomia 

administrativa, orçamentária e decisória, são geralmente as reguladoras dos serviços 

de saneamento básico. A grande maioria destas agências, no Brasil, é formada por 

entidades estaduais, a exemplo da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento 

de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais (ARSAE-MG), da 

Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo (ARSESP) e 

da Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro 

(AGENERSA). Também existem entidades de âmbito municipal, tal como a Agência 

Reguladora dos Serviços de Água e Esgoto do Município de Mauá/SP (ARSAE) e 

intermunicipal como a Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias 

dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ). 

No município de Resplendor, os serviços prestados pela COPASA são regulados 

pela ARSAE-MG, todavia os demais serviços de saneamento básico não são 

controlados por agência reguladora. Conforme o Instituto Trata Brasil, a estruturação 

das agências reguladoras é fundamental, pois são elas que verificam o cumprimento 

dos PMSBs por parte dos prestadores de serviços. 

Nesse sentido, é necessário que o prefeito, secretários e profissionais das áreas 

jurídica e financeira se reúnam para avaliar as possibilidades do município: 
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¶ Contratar uma agência reguladora estabelecida, ex.: ARSAE-MG. 

¶ Criar uma agência reguladora municipal. 

¶ Buscar ação consorciada para criação de agência reguladora intermunicipal 

com os municípios vizinhos. Ex.: Itueta, Santa Rita do Itueto e Aimorés. 

¶ Associar-se a uma agência reguladora intermunicipal já existente. 

Controle Social 

Para que o presente PMSB atenda a todas as especificidades do município é 

fundamental que haja participação da sociedade civil, uma vez que é papel desta 

exercer o controle social para que as demandas referentes aos quatro eixos sejam 

atendidas plenamente. 

Com o conhecimento acumulado com a convivência diária com as deficiências 

do saneamento no município, os cidadãos são aptos a identificarem os problemas e 

colaborarem na proposição de soluções para os eixos. Assim, faz-se necessário criar 

canais de comunicação entre o usuário e os prestadores de serviços, para que os 

primeiros possam se manifestar sobre o que não está sendo atendido e também para 

poder propor soluções aos problemas do saneamento. 

Esses canais podem ser instituídos através da criação de um órgão consultivo, 

onde os munícipes realizassem reuniões sobre os temas de interesse e/ou através da 

criação de um Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC). 

Esse serviço deve contar com representantes das diversas camadas e setores 

sociais, representantes do poder público, de movimentos sociais da região e 

organizações da sociedade civil, como por exemplo, associações de categorias afins 

com o saneamento (associações de famílias reassentadas, associação de atingidos por 

barramentos, associações de catadores de resíduos, etc.), associações de bairros, 

sindicatos e cooperativas. 

No caso de se optar pelo SAC, será necessária a dedicação de um gestor 

público com nível superior na área de comunicação para implantação e um funcionário 

público com nível médio para operação do mesmo. Além disso, há a necessidade de se 

criar procedimentos e formulários para registrar os problemas e para conduzi-los rumo 

às soluções, disponibilizar instalações e equipamentos, assim como realizar o 

treinamento dos envolvidos e a manutenção periódica dos equipamentos.  
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2. Sistema de Abastecimento de Água (SAA) 

2.1. Diagnóstico 

2.1.1. Análise crítica dos planos já existentes 

Em 2010 foi instituído pela Lei 867/10, o Plano Municipal de Saneamento Básico 

de Resplendor, sendo que este foi elaborado em conjunto composto por representantes 

das Secretarias de Educação e Planejamento e de Saúde e do Departamento de 

Obras, com o auxílio de técnicos da COPASA. 

Este Plano de Saneamento instituído em 2010 é deficitário, já que abrange 

apenas a sede e os distritos e somente os eixos de saneamento assumidos pela  

COPASA, ou seja, o Sistema de Abastecimento de Água (SAA) da sede e dos distritos 

de Calixto, Campo Alegre de Minas, Independência e Nicolândia e do Sistema de 

Esgotamento Sanitário (SES) da sede municipal. Além disso, o documento trata dos 

assuntos de maneira bastante superficial, haja vista que se utiliza de onze páginas, no 

total, para abordar os itens: 

1. Introdução; 

2. Diagnóstico da situação; 

3. Impactos sobre o estado de saúde da população; 

4. Objetivos e metas; 

5. Programas, projetos e ações; 

6. Mecanismos de avaliação sistemática; 

7. Interações relevantes com outros instrumentos; 

8. Revisões. 

Sendo assim, o PMSB da Lei 867/10 não está em conformidade com a Lei nº 

11.445/07, uma vez que não abrange os quatro eixos do saneamento básico; não 

contempla o município todo (a sede, todos os distritos e a área rural); não apresentou 

mecanismos de participação da sociedade, nem tampouco apresentou um 

planejamento estratégico nos moldes preconizados na Lei e menos ainda, propostas 

visando a regulação da prestação dos serviços nos setores abordados. Todavia, alguns 

dados e informações apresentados por este Plano puderam ser considerados no 
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diagnóstico deste novo PMSB e outros o serão nos produtos a serem elaborados 

posteriormente. 

2.1.2. Caracterização da cobertura e qualidade dos serviços 

Na sede de Resplendor, a COPASA atende a 100% da população urbana, 

sendo que cada pessoa consumiu em média 160,5 L/hab.dia no ano de 2013. Em 

linhas gerais, não há muitas interrupções, mas ocorrem eventos intermitentes de 

interrupção em algumas ligações do bairro Eucalipto, mesmo assim o atendimento é 

satisfatório no quesito frequência do fornecimento. 

O índice de atendimento nos distritos é: 96,07% em Nicolândia; 92,17% em 

Independência, 95,82% em Campo Alegre de Minas e 99% em Calixto, sendo 

atendidas em regime contínuo, apesar de poucas incidências de vazamentos e 

interrupções (PMSB, 2010). 

Nos locais em que há ETA e existem análises, a água fornecida está de acordo 

com a Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011 do Ministério da Saúde, sendo 

que são realizados ensaios para avaliar os parâmetros de qualidade de água. Algumas 

dessas análises são realizadas de duas em duas horas diariamente, outras, 

mensalmente. Outras, ainda, são trimestrais e semestrais. Essas últimas são 

realizadas em laboratórios externos. As análises fora dos padrões são refeitas e, se 

constatados problemas, há procedimentos padrões a serem realizados no tratamento, 

como, por exemplo, aumentar a dosagem do coagulante. O Anexo 1 apresenta o 

relatório anual da qualidade da água da sede e dos distritos dados em concessão à da 

COPASA. 

O sistema da sede tem baixo índice de perdas de água, chegando a 16,05% de 

perdas físicas (Arsae-MG, 2014), ou seja, quase um sexto da água está se perdendo 

efetivamente pelas tubulações, reservatórios, etc. Esse fator ocorre principalmente 

devido à falta de manutenção do sistema como substituição de tubulações e 

reservatórios antigos. 

Em linhas gerais, não há muitas interrupções, sendo o atendimento satisfatório 

no quesito ñfrequ°ncia do fornecimentoò. Entretanto, existem momentos em que s«o 

necessárias obras e serviços de manutenção preventiva ou corretiva, durante os quais 
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há a necessidade de interromper o atendimento. Ressalta-se que não há um programa 

de manutenções preventivas ou corretivas, sendo realizadas conforme a necessidade. 

O município tem atendimento satisfatório na área urbana onde não ocorrem 

lugares críticos para o abastecimento ou sujeitos à falta de água, conforme observado 

em visita técnica e através de informações coletadas nos seminários junto à população. 

A área rural não é atendida pelo sistema, sendo que as soluções para o abastecimento 

de água são individualizadas, o que resulta num risco maior de o contingente 

populacional rural consumir água fora dos padrões de potabilidade. 

2.1.3. Situação atual do sistema 

Na sede, o sistema é constituído por uma captação no rio Doce (UTM 24K, 

263.330m O, 7.861.264m S) através de uma balsa (Figura 1). A água é aduzida por 

294m através de tubulação de FoFo com DN 2x150mm e com auxílio de estação 

elevatória de dois conjuntos motobomba de 30/60cv (Figura 2) até a Estação de 

Tratamento de Água (ETA) (UTM 24K, 262.835m O, 7.862.481m S), ilustrada pela 

Figura 3. 

Figura 1 - Balsa de captação de água 

 
Fonte: SHS (2015) 

Figura 2 - Estação Elevatória de água bruta 

 
Fonte: SHS (2015) 
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Figura 3 - Estação de Tratamento de Água 

 
Fonte: SHS (2015) 

O tratamento da água é do tipo convencional, contendo as etapas mostradas no 

Quadro 3. 

Quadro 3 - Resumo do tratamento de água 

 

Coagulação: É a aplicação de produtos como o Sulfato de Alumínio ou Cloreto 
Férrico, que têm como função básica agrupar as partículas de 
sujeira em suspensão na água bruta, formando pequenos 
coágulos. Em alguns casos, também é necessário corrigir o pH da 
água bruta, com a aplicação de cal. 

 Floculação: É a formação de flocos de sujeira, a partir da movimentação da 
água em tanques específicos dentro da Estação de Tratamento 
de Água - ETA. Quando misturados, esses flocos ficam maiores e 
mais pesados, facilitando a sua remoção. 

 

Decantação: Nesta etapa, os flocos formados na etapa de floculação, 
acumulam-se no fundo dos tanques, pela ação da gravidade, 
separando-se da água. 

 

Filtração: Para garantir ainda mais a sua qualidade, a água passa por filtros 
especiais com o objetivo de eliminar qualquer impureza que tenha 
ficado durante as outras etapas de tratamento. 

 

Desinfecção: A adição de cloro na água é feita antes da saída da Estação de 
Tratamento, para eliminar os germes nocivos à saúde, garantindo, 
também, a qualidade da água nas redes de distribuição e nos 
reservatórios domiciliares. 

Fluoretação: Com a água já limpa, ela recebe a aplicação de uma dosagem de 
um composto de flúor, que contribui no combate às cáries, 
principalmente no período de formação dos dentes.  

Fonte: SHS (2015) 
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Não há UTR (Unidade de Tratamento dos Resíduos) na ETA, sendo que os 

resíduos advindos da lavagem dos filtros e limpeza de decantador são dispostos na 

rede pluvial da estação, o que corresponde a um procedimento que não está em 

conformidade com a legislação ambiental. 

Após o tratamento, a água é armazenada em sete reservatórios que totalizam 

1.040m³, sendo que a ETA possui dois reservatórios (Figura 4) para abastecer o centro 

e a parte baixa (350m³ e 500m³); os bairros Eucalipto, São Vicente e São Sebastião 

possuem um reservatório de 50m³ cada; no bairro Nossa Senhora de Fátima há um 

reservatório de 30m³ e no bairro João Ricardo um de 10m³. 

Figura 4 - Reservatório de água tratada de Resplendor 

 
Fonte: SHS (2015) 

Por fim, a água armazenada é distribuída utilizando 48,83km de rede de 

distribuição (DN 25mm a DN 150mm) por gravidade no centro e na parte baixa da 

cidade. Para o bairro São Sebastião e João Ricardo a água é distribuída com o auxílio 

de Esta­»es Elevat·rias e ñboostersò (equipamento ou sistema desenvolvido para 

aumentar, por certo período a pressão de sobrealimentação de um motor). Seu uso 

normal seria para aumentar momentaneamente a pressão acima do projetado para o 

motor, a fim de ter potência extra para uma arrancada ou retomada para os bairros São 

Vicente, Nossa Senhora de Fátima e Eucalipto. O Anexo 2 apresenta o croqui do 

sistema da sede. 
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No sistema que atende à sede são efetuadas medições da vazão, sendo elas: a 

macromedição, que seria a água chegando e saindo da ETA, que em 2013 foi medida 

através de dispositivos de medição de vazão em 98,96% da água produzida; e a 

micromedição, que seria a contabilização do consumo das residências através dos 

hidrômetros, sendo que, em 2013 esta medição foi devidamente efetuada. 

2.1.3.1. Campo Alegre de Minas 

Em Campo Alegre de Minas, o SAA consiste de uma captação no ribeirão 

Bananal (UTM 24K, 286.353m O, 7.887.286m S) (Figura 5) com outorga de 5L/s. Da 

captação a água é aduzida por gravidade através de uma tubulação em PVC DN100 

por aproximadamente 3km até a ETA (UTM 24K, 286.310m O, 7.887.122m S). 

Ressalta-se que não há o devido isolamento da área onde há a tubulação e onde é 

realizado o desvio do ribeirão. Existem fissuras nas tubulações e tanques. 

Figura 5 - Captação de água de Campo Alegre de Minas 

   
 

   
Fonte: SHS (2015) 
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A ETA (Figura 6a) desse distrito atende ao método convencional com: um 

floculador com 29 câmaras (Figura 6b), um decantador (Figura 6c) e quatro filtros de 

fluxo descendente (Figura 6d). A vazão média produzida é 3,29 L/s, conforme demanda 

de consumo, funcionando cerca de 07h/dia. 

Figura 6 - Estação de Tratamento de Água de Campo Alegre de Minas 

a   b 

c   d 
Fonte: SHS (2015) 

Por fim, a água é armazenada em um reservatório de 100m³ (Figura 7) e é 

distribuída por gravidade através de uma rede de 4,8km a 232 economias com 100% 

de hidrometração e com qualidade dentro dos padrões exigidos (Anexo 1). 

Figura 7 - Reservatório de água tratada de Independência 

 
Fonte: SHS (2015) 
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Conforme ARSAE (2014), as condições operacionais da rede de distribuição do 

distrito são consideradas adequadas, quando analisada a boa qualidade da água 

distribuída e o baixo índice de perdas, que é de 17,32% do total produzido. Todavia a 

população indicou que falta água por cerca de 5 dias, quando chove. O Anexo 2 

apresenta o croqui do sistema do distrito. 

2.1.3.2. Independência 

No distrito Independência o sistema consiste de uma captação no córrego 

Visicatório (UTM 24K, 262.160m O, 7.877.498m S) (Figura 8), onde há relatos de 

acesso de banhistas, faltando, portando, proteção da captação. A água é aduzida por 

gravidade através de uma tubulação com extensão de 584m em PVC DN 100 até a 

Estação Elevatória dotada de dois conjuntos motobomba de 5cv. Da EEAB até a ETA 

tem-se uma adutora com inicialmente 675m de tubo de PVC DN75 que depois é 

alterada para PVC DN 50 por mais 300m. 

Figura 8 - Captação de água de Independência 

 
Fonte: SHS (2015) 

A ETA (UTM 24K, 262.872m O, 7.878.156m S) é do tipo convencional, 

possuindo um floculador com quatro câmaras (Figura 9a), um decantador (Figura 9b), 

um filtro de fluxo descendente (Figura 9c) e um aerador (Figura 9d). A capacidade é de 

1 L/s, mas funciona em média 13h/dia tratando 0,72L/s. 
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Figura 9 - Estação de Tratamento de Água de Independência 

a   b 

c   d 
Fonte: SHS (2015) 

Não há UTR (Unidade de Tratamento dos Resíduos) na ETA, sendo que os 

resíduos advindos da lavagem dos filtros e limpeza de decantador são dispostos na 

rede pluvial da estação, o que descumpre a legislação ambiental vigente. 

Depois da ETA a água é aduzida a um reservatório enterrado de 80m³ (Figura 

10).através de uma Estação Elevatória de Água tratada (Figura 11). 

Figura 10 - Reservatório de água tratada de Independência 

 
Fonte: SHS (2015)  
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Figura 11 - Estação Elevatória de água tratada de Independência 

 
Fonte: SHS (2015) 

Do reservatório a água é distribuída através de 3,11km de rede com tubulação 

que varia de DN25 a DN50. O Anexo 2 apresenta o croqui do sistema de 

Independência. 

Apesar de a água estar dentro os parâmetros de qualidade (Anexo 1) têm-se 

relatos e amostras de que a população recebe água turvas (Figura 12). Foi constatado 

na ETA que a saída de água é de boa qualidade, portanto acredita-se que há 

problemas com a rede. Para tentar solucionar essa questão, a COPASA irá, a princípio, 

instalar descargas na rede, todavia, caso não seja eficiente, a próxima medida é 

aplicação de produto químico para auxiliar a limpeza da rede e por fim, em caso de não 

solução, deverá empreender a substituição da rede. 

Figura 12 - Amostra de água da saída da torneira de duas residências do distrito 

 
Fonte: SHS (2015) 
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2.1.3.3. Nicolândia  

O sistema desse distrito é constituído de uma captação superficial no córrego da 

Paciência aduzida por gravidade através de uma tubulação de 70m de PVC DN 100 até 

um desarenador (Figura 13) que depois vai até a ETA (Figura 14) por uma tubulação 

de 4km de PVC DN 65, também por gravidade. 

Figura 13 - Desarenador da captação de Nicolândia 

 
Fonte: SHS (2015) 

Figura 14 - Estação de Tratamento de Água de Nicolândia 

 
Fonte: SHS (2015) 

A ETA (UTM 24K, 291.226m O, 7.873.929m S) é do tipo pressurizada, contendo 

dois filtros (Figura 15) que têm capacidade para tratar 5,5 L/s, mas funciona 5h/dia. A 

água tratada é armazenada no reservatório apoiado presente na ETA, cuja capacidade 

é de 68m³ (Figura 16). 
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Figura 15 - Filtros da ETA de Nicolândia 

 
Fonte: SHS (2015) 

Figura 16 - Reservatório da ETA de Nicolândia 

 
Fonte: SHS (2015) 

Não há UTR (Unidade de Tratamento dos Resíduos) na ETA, sendo que os 

resíduos advindos da lavagem dos filtros são dispostos na rede pluvial da estação, 

descumprindo a legislação ambiental. Por fim, a água armazenada é distribuída 

utilizando cerca de 3km de rede de distribuição (DN 15mm a DN 100mm) por 

gravidade. Em épocas de chuvas existem reclamações quanto à turbidez da água. 

O Anexo 1 apresenta os resultados de análises de qualidade da água 

distribuída, e o Anexo 2, o croqui do sistema de Nicolândia. 

2.1.4. Soluções alternativas empregadas 

A população da área urbana da sede e os distritos descritos anteriormente 

utilizam o sistema da COPASA para se servir com água. Todavia, a população da área 

rural, seja em agrupamentos urbanizados, povoados, vilas e propriedades isoladas se 

utilizam de outras fontes para ter esse recurso natural à disposição. A maioria das 

propriedades no município se abastece por cisternas ou nascentes e em sua maioria 
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sem tratamento algum. Vale ressaltar que a Prefeitura Municipal não opera nenhum 

desses sistemas da área rural. 

2.1.4.1. Horácio 

Na estrada da saída da sede para os demais distritos, tem-se uma comunidade, 

que está crescendo bastante nos últimos anos, denominada Horácio. Seu 

abastecimento é feito através de uma antiga captação de água superficial (UTM 24K, 

266.562m O, 7.864.279m S) que, é aduzida a um tanque com uma bomba (UTM 24K, 

266.469m O, 7.864.320m S) (Figura 17) que aduz a água até um reservatório de 5m³ 

(UTM 24K, 266.487m O, 7.864.417m S) (Figura 18).  

Figura 17 - Casa de bombas em Horácio  

 
Fonte: SHS (2015) 

Figura 18 - Reservatório de água de Horácio 

 
Fonte: SHS (2015) 
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Não há tratamento algum da água disponível que abastece cerca de vinte 

moradias. Pela intermitência do sistema, algumas moradias têm poços perfurados para 

suprir a demanda. 

A Figura 19 apresenta uma imagem de satélite com a localização dos 

equipamentos do sistema em Horácio. 

Figura 19 - Imagem de Satélite de Horácio com a localização dos equipamentos do sistema de 
abastecimento 

 
Fonte: SHS (2015) 

2.1.4.2. Calixto 

Em Calixto, apesar de a concessão ser da COPASA, o sistema ainda é operado 

por funcionário da prefeitura com auxílio esporádico de funcionários da COPASA. O 

SAA tem duas captações superficiais do tipo poço Amazonas e também conta com 

uma captação subterrânea. 

Na captação superficial da rua Sebastião Pimenta (Figura 20), a água é aduzida 

até um reservatório enterrado de 50m³ próximo ao cemitério (Figura 21) que abastece 

parte da população. Na outra captação superficial que fica na rua Oreste Mozzer 



                                                               
 

________________________________________________________________________________________ 
SHS Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda.-  EPP                                62 
www.shs.com.br 

(Figura 22), próximo ao córrego Bananalzinho, a água vai para outro reservatório 

enterrado também de 50m³ (Figura 23), abastecendo outra parcela do distrito. As 

demais residências são abastecidas por um poço que se localiza nas proximidades do 

campo de futebol (Figura 24), do qual a água vai para um reservatório elevado, 

também de 50m³ (Figura 25). 

Figura 20 - Captação superficial de Calixto próxima à rua Sebastião Pimenta 

 
Fonte: SHS (2015) 

Figura 21 - Reservatório de água 01 ï água que vem da captação superficial próxima ao córrego 
Bananalzinho 

 
Fonte: SHS (2015) 



                                                               
 

________________________________________________________________________________________ 
SHS Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda.-  EPP                                63 
www.shs.com.br 

Figura 22 - Captação superficial de Calixto próxima ao córrego Bananalzinho  

 
Fonte: SHS (2015) 

Figura 23 - Reservatório de água 02 ï água que vem da captação superficial próxima ao córrego 
Bananalzinho 

 
Fonte: SHS (2015) 
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Figura 24 - Captação subterrânea de água de Calixto 

 
Fonte: SHS (2015) 

Figura 25 - Reservatório de água 03 ï água que vem do poço 

 
Fonte: SHS (2015) 

Constatou-se que não há tratamento das águas distribuídas à população. Há 

problemas quanto à rede de distribuição, pois ainda existem tubulações de cimento 

amianto (Figura 26); Não existem cadastros de rede, aduções, etc. 
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Figura 26 - Captação de água de Independência 

 
Fonte: SHS (2015) 

Além disso, apesar de não operar o sistema, a COPASA iniciou o monitoramento 

da qualidade da água distribuída do distrito e apresentou os valores para o período 

entre 11/2014 e 07/2015, conforme ilustra o Quadro 4. Observa-se que há amostras 

com resultados fora dos padrões de qualidade exigidos por lei. 

Quadro 4 - Resultados das análises do distrito de Calixto para o período de 11/2014 a 07/2015 

 
Fonte: http://www2.copasa.com.br/servicos/qualidadeagua/pesqtel.asp?letra=C&cidade=1086 (2015) 
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Por ocasião das visitas técnicas e dos seminários, a população salientou que 

existe muita sujeira na água principalmente pela manhã e há momentos em que falta 

água na parte mais alta do distrito. 

A Figura 27 apresenta uma imagem de satélite contendo a localização dos 

seguintes equipamentos do SAA do distrito de Calixto: 

¶ Captação superficial 1 (UTM 24K: 273.902m E; 7.869.813m S). 

¶ Captação superficial 2 (UTM 24K: 274.002m E; 7.869.773m S). 

¶ Captação subterrânea (UTM 24K: 274.120m E; 7.869.486m S). 

¶ Reservatório 1 (UTM 24K: 273.788m E; 7.869.838m S). 

¶ Reservatório 2 (UTM 24K: 274.121m E; 7.869.703m S). 

¶ Reservatório 3 (UTM 24K: 273.943m E; 7.869.372m S). 

Figura 27 - Imagem de satélite de Calixto com a localização dos equipamentos do SAA 

 
Fonte: SHS (2015) 
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2.1.4.3. Bom Pastor 

Bom Pastor é o único distrito que não está contemplado no Contrato de 

Programa firmado entre o município e a COPASA. O sistema, operado por um 

funcionário da prefeitura, tem uma captação subterrânea (Figura 28), da qual a água 

segue para dois reservatórios que totalizam 40m³ (Figura 29) sem qualquer tipo de 

tratamento. 

Figura 28 - Captação subterrânea de Bom Pastor 

 
Fonte: SHS (2015) 

Figura 29 - Reservatórios de Bom Pastor 

 
Fonte: SHS (2015) 
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O operador relatou que ocorrem muitos eventos de entupimento na rede por 

incrustações nas tubulações e a população não utiliza essa água para beber, por dizer 

que a mesma tem gosto ñsalgadoò, o que remete à existência de excesso de minerais 

na água, provavelmente os mais comuns, como ferro e manganês. Além disso, não há 

cadastro de rede, aduções e outras estruturas do sistema. 

A Figura 30 apresenta a localização dos seguintes equipamentos do SAA 

descritos anteriormente: 

¶ Captação subterrânea (UTM 24K: 285.666m E; 7.868.700m S). 

¶ Reservatório (UTM 24K: 285.729m E; 7.868.649m S). 

Figura 30 - Imagem de satélite de Bom Pastor com a localização dos equipamentos do SAA 

 
Fonte: SHS (2015) 

2.1.4.4. Assentamento Roseli Nunes II 

O Assentamento Roseli Nunes II é uma comunidade na qual, atualmente, 

grande parte da população está sem água, pois o córrego utilizado para captação, 

secou. Uma parcela da população utiliza um poço artesiano instalado, que não atende 
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a todos por ser insuficiente e por não haver rede de distribuição, apenas a população 

mais próxima do poço consome sua água. 

2.1.5. Análise de mananciais 

O município de Resplendor está bem localizado quanto a mananciais 

superficiais, principalmente por ter o rio Doce em seus domínios. A sede já faz uso das 

águas desse rio, que tem uma oferta muito maior que a demanda local, porque a Q7,10, 

estimada para um ponto de monitoramento na cidade, é maior que 200m³/s.  

O Rio Doce quando passa no município é considerado de classe 2, portanto sua 

qualidade é significativa a ponto de poder ser considerado para consumo humano após 

tratamento convencional, conforme estabelecido pela Resolução CONAMA 357/05. 

Existem comprovações atuais de que há lançamentos de esgotos a montante do 

ponto de captação de água bruta mas, segundo a ARSAE, estes não comprometem a 

qualidade da água tratada. Entretanto não há garantias de que futuramente não haja 

comprometimentos (ARSAE-MG, 2014). Além disso, o uso do solo na região também é 

favorável, afinal a montante da cidade de Resplendor não há cidades próximas que 

lancem esgotos neste corpo hídrico. 

As bacias de contribuição dos mananciais superficiais que os distritos de Campo 

Alegre de Minas, Independência e Nicolândia utilizam encontram-se em bom estado de 

preservação, já que não apresentam fontes pontuais de poluição, têm cobertura vegetal 

preservada e sem ocupações por assentamentos humanos próximas a montante das 

captações. Todavia, em Calixto os mananciais superficiais utilizados apresentam 

pontos de lançamentos de esgotos próximos à captação, devido a ocupação humana. 

Além do rio Doce, o município conta com ribeirões e córregos importantes que 

passam próximos aos distritos, comunidades rurais, vilas e povoados que já servem ou 

podem vir a servir como fonte para abastecimento de água para a população dessas 

comunidades. Estes mananciais são: ribeirão Bananal, córrego da Prata, córrego 

Henrique Strock, córrego Santa Rosa, córrego Palmeiras, ribeirão Resplendor, córrego 

da Paciência, córrego do Sossego, córrego Calixto, córrego Bananalzinho, córrego 

Cruz Alta, córrego das Mangueiras, córrego Visicatório, rio Eme e córrego Vala Grande. 

Tais recursos hídricos devem ser analisados quanto à quantidade e qualidade de suas 

águas para que se possa avaliar sobre a continuação ou a possibilidade de adoção do 
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uso destes corpos hídricos como fontes alternativas de abastecimento de água das 

comunidades mencionadas. 

2.1.6. Caracterização da prestação dos serviços por meio de indicadores 

2.1.6.1. Índice de abastecimento urbano de água 

Este indicador, que mede a porcentagem da população urbana atendida pelo 

SAA, auxiliará no monitoramento do sistema, com o objetivo de atender a 100% dos 

domicílios urbanos com abastecimento de água potável. Segundo dados do SNIS, em 

2013, Resplendor apresentou o valor de 100%, que foi mantido no ano de 2014. O 

presente PMSB tem por objetivo a universalização do acesso aos serviços. Portanto, o 

ideal é que o SAA continue atendendo a 100% dos domicílios urbanos nos próximos 

anos. 

Como não se tem um indicador do SNIS para a área rural, o PMSB de 

Resplendor irá conceber um indicador específico para tal. 

2.1.6.2. Índice de abastecimento total de água 

Este indicador, que mede a porcentagem da população total atendida pelo SAA, 

auxilia no monitoramento do sistema, visando atender com abastecimento de água 

potável a 100% dos domicílios urbanos, além de monitorar a qualidade da água 

consumida em 100% dos domicílios rurais e de sistemas particulares. Em 2013, 

Resplendor apresentou o valor de 75,09%, que foi mantido no ano de 2014, devido ao 

fato de que apenas a população urbana ou urbanizada dos distritos e da sede são 

abastecidas por sistemas de abastecimento de água. Com o intuito de universalizar o 

serviço, o ideal é que esse índice atinja o valor de 100%. 

2.1.6.3. Economias atingidas por paralisações. 

Este indicador, que mede a porcentagem de economias atingidas por 

paralisações, auxiliará no monitoramento para que o sistema tenha atendimento de 

forma ininterrupta. No ano de 2013, Resplendor apresentou o valor de 450 

economias/paralisação e em 2014 o número aumentou para 1146 

economias/paralisação. Portanto, como o PMSB tem por objetivo o atendimento de 

forma ininterrupta, esse indicador deverá tender a 0 economia/paralisação, em até 20 

anos. 
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2.1.6.4. Duração média das paralisações 

Este indicador, que mede quanto durou cada paralisação (em média), auxiliará 

no monitoramento da agilidade e eficiência do atendimento. Para Resplendor, a 

duração média das paralisações chegou a 18,26 horas/paralisação no ano de 2013, 

mas apresentou expressiva melhora em 2014, já que o valor caiu para 8,29 

horas/paralisação. 

Vale salientar que, segundo a Resolução Arsae nº 40, de 3 de outubro de 2013, 

o prestador de serviços deve elaborar um plano de emergência e contingência que 

garanta o abastecimento de água potável a serviços essenciais, em consonância ao 

disposto na Portaria n° 2.914 de 2011 do Ministério da Saúde, quando o tempo de 

paralisação for superior a 12 (doze) horas e também divulgar com antecedência de 3 

(três) dias, por intermédio dos meios de comunicação disponíveis no município, as 

paralisações programadas superiores a 12 (doze) horas, caso contrário deve 

encaminhar um relatório a ARSAE-MG circunstanciado sobre a ocorrência e suas 

causas. 

O prestador também deve prover fornecimento de emergência aos usuários que 

prestem serviços essenciais à população, uma vez que são considerados serviços de 

caráter essencial: 

I. Creches, escolas e instituições públicas de ensino.  

II. Hospitais e atendimentos destinados à preservação da saúde pública.  

III. Estabelecimentos de internação coletiva. 

É conveniente que se tenha como meta que as paralisações não superem a 

duração mencionada (12 horas), para que não seja necessário lançar mão de planos 

de emergência. 

2.1.6.5. Incidência das análises de cloro residual fora do padrão 

O indicador mede a incidência de análises de cloro residual fora do padrão. 

Desse modo, auxiliar§ no monitoramento do alcance do objetivo ñatendimento com 

água potável e monitoramento da qualidade da água consumida em 100% dos 

domic²lios rurais e de sistemas particularesò. O presente PMSB tem por objetivo 

melhorar as condições do saneamento básico e, consequentemente, da saúde da 



                                                               
 

________________________________________________________________________________________ 
SHS Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda.-  EPP                                72 
www.shs.com.br 

população. Por isso, o ideal é que esse indicador seja o mais próximo possível de 0 

(zero). 

De acordo com o SNIS, em 2013 esse indicador tinha o valor de 0,48 e, em 

2014, de 0,00 demonstrando que houve redução na incidência de análises de cloro 

residual fora do padrão. 

2.1.6.6. Incidência das análises de turbidez fora do padrão 

Este indicador, que mede a incidência das análises de turbidez fora do padrão, 

auxiliará no monitoramento da qualidade da água consumida. O presente PMSB tem 

por objetivo melhorar as condições do saneamento básico e, consequentemente, da 

saúde da população. Por isso, o ideal é que este indicador seja o mais próximo 

possível de 0 (zero). 

Os valores para os anos de 2012, 2013 e 2014 foram, respectivamente, 8,63%, 

9,94% e 9,39% de acordo com o SNIS. A turbidez pode ser corrigida aumentando-se a 

dosagem de coagulante na ETA. 

2.1.6.7. Índice de perdas na distribuição  

Este índice tem como objetivo avaliar a evolução da porcentagem de água que é 

perdida no sistema na distribuição. Visto que a água é um recurso finito e sua escassez 

na região é considerável, principalmente nas localidades mais distantes, o 

monitoramento deste indicador é fundamental para a tomada de decisões.  

Nos anos de 2012, 2013 e 2014, o sistema apresentou 16,34%, 15,63% e 

17,14% de perdas na distribuição, respectivamente. Apesar de esses números estarem 

abaixo da média estadual, que é de 33,7%, o indicador mostra que o sistema 

provavelmente necessita de manutenções e otimizações, para que se consiga atingir 

valores mais próximos possíveis de 0%. 

2.1.6.8. Consumo médio per capita de água  

Este indicador permite avaliar quanto é o consumo médio de água por habitante, 

permitindo, assim, um acompanhamento do atendimento eficiente da demanda. Além 

disso, sua base histórica permite a modelagem deste índice e, consequentemente, da 

demanda no município para os anos seguintes. Conforme dados do SNIS 2014, o 

consumo per capita de Resplendor foi de 152,07L/hab.dia. De acordo com a ONU 
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(Organização das Nações Unidas), a quantidade de água suficiente para atender às 

necessidades básicas de uma pessoa é de 110L/dia. Portanto, a partir da análise deste 

indicador, pode-se verificar a necessidade de se fazer campanhas para a redução do 

consumo de água. 

2.1.6.9. Indicadores econômico-financeiros  

O Quadro 5 apresenta os valores das tarifas aplicadas aos usuários do serviço 

prestado pela COPASA definidas pela Resolução ARSAE-MG 64/2015, de 10 de Abril 

de 2015. 

- Água: Abastecimento de água; 

- EDC: esgotamento dinâmico com coleta; 

- EDT: esgotamento dinâmico com coleta e tratamento. 
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Quadro 5 - Tarifas aplicáveis aos usuários pela COPASA 

 
Fonte: Resolução ARSAE-MG 64/2015  

O Quadro 6 apresenta algumas informações e indicadores financeiros para o 

município de Resplendor em 2013. 

Quadro 6 - Informações e indicadores financeiros 

FN002 - Receita operacional direta de água [R$/ano] R$  2.671.881,59/ ano 

FN006 - Arrecadação total [R$/ano] R$  3.544.358,83/ ano 

IN005 - Tarifa média de água [R$/m³] R$  3,20 / m
3
  

FN023 - Investimento realizado em abastecimento de água pelo prestador R$  0 / ano 
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de serviços [R$/ano] 

FN026 - Quantidade total de empregados próprios [empregado] 30 

FN037 - Despesas totais com o serviço da dívida [R$/ano] R$ 771.760,27/ ano 

IN003 - Despesa total com os serviços por m
3
 faturado [R$/m³] R$ 3,12 / m³ 

IN027 - Despesa de exploração por economia [R$/ano/econ.] R$ 329,74 / ano / economia 

IN012 - Indicador de desempenho financeiro [percentual] 78,83% 

IN035 - Participação da despesa com pessoal próprio nas despesas de 
exploração [percentual] 

55,13 % 

IN037 - Participação da despesa com energia elétrica nas despesas de 
exploração [percentual] 

8,21 % 

IN040 - Participação da receita operacional direta de água na receita 
operacional total [percentual] 

71,02 % 

Fonte: SNIS (2015) adaptado de SNIS (2013) 

2.1.6.10. Tarifa média de água 

Este indicador, que calcula a tarifa média de água, auxiliará no monitoramento 

do alcance do objetivo ñimplementar uma gest«o eficienteò, com a cobran­a de uma 

tarifa justa, conforme definições do órgão regulador. De acordo com dados do SNIS, 

em 2014 o valor cobrado era de 3,31 R$/m3. Neste ano, como a despesa total com 

esse serviço foi de 3,66 R$/m3, conclui-se que não foi atingida a autossuficiência.  

2.1.6.11. Indicador de desempenho financeiro 

Este indicador, que calcula o desempenho financeiro, auxiliará no 

monitoramento do alcance do objetivo ñimplementar uma gest«o eficienteò, pois avalia a 

relação entre despesas e receitas. 

Para analisar esse indicador estipula-se que: 

¶ Valores menores que 100% indicam que o sistema está em prejuízo, logo, 

se gasta mais do que se arrecada. 

¶ Valor igual a 100% indica que o valor gasto é o mesmo que o arrecadado 

(não há lucro nem prejuízo). 

¶ Valores maiores que 100% indicam que o sistema gera lucros, logo, se 

gasta menos do que se arrecada. 
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Os valores apresentados para este indicador nos anos de 2012, 2013 e 2014 foram 

de 79,25%, 78,83% e 78,45%, respectivamente. Nota-se que, com o passar dos anos, 

houve pequenas oscilações no que diz respeito à eficiência financeira do setor, contudo 

o sistema está em prejuízo, portanto, gasta-se mais do que se arrecada. Estima-se que 

o ideal são valores maiores que 100%, porém próximos a 100%, pois indicam que o 

sistema gera certo lucro, porém com a taxa cobrada não superdimensionada. 

 

2.2. Projeção e estimativas das demandas do Sistema de Abastecimento de Água 

A fim de se estimar a demanda de água no município em um horizonte de 20 

anos ï de 2016 a 2036 ï foram consideradas as projeções populacionais para esses 

anos, bem como os dados mais recentes para o índice de perdas, o consumo per 

capita e o índice de atendimento. 

Inicialmente, foi calculada a demanda per capita com as perdas, através da 

Equação 1, considerando-se que não haja redução de perdas de água ou aumento do 

consumo per capita. 

▀
▲

╘╟
 

Equação 1 

 

Onde  d = demanda per capita de água com as perdas (L/hab.dia); 

 q = consumo per capita de água (L/hab.dia); 

 IP = índice de perdas (%). 

 

Em seguida, foi calculada a evolução da demanda, através da Equação 2, 

considerando-se as projeções populacionais e o incremento gradual do índice de 

atendimento até chegar a 100% em 2026. 

Ὀ
Ὠ ὖ Ὅὃ

ρπ
 

Equação 2 

 

Onde  D = demanda de água (m³/dia); 

  P = população projetada (hab); 
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  IA = índice de atendimento (%). 

Com o cálculo da demanda de água, pode-se calcular a demanda máxima diária 

de água, multiplicando-se a demanda pelo k1 = 1,2 (coeficiente de máxima vazão 

diária) (Jordão e Pessôa, 2005). E para o cálculo da reservação de água, dividiu-se a 

demanda de água máxima diária por três. 

Posteriormente, foi realizado o balanço entre oferta e demanda, subtraindo-se 

da oferta de água atual, as demandas calculadas. 

Segundo dados de 2013 do SNIS, o índice de perdas é igual a 15,63% e o 

índice de atendimento é igual a 100%. 

Quanto ao valor do consumo per capita dos locais, foram utilizados os dados 

fornecidos pelo SNIS (2013) e pela COPASA (2015). 

De acordo com os dados do ano de 2015 fornecidos pela COPASA, os valores 

de consumo da sede e dos distritos de Calixto, Campo Alegre de Minas, Independência 

e Nicolândia são, respectivamente, de 120,16L/hab.dia, 221,77L/hab.dia, 

87,3L/hab.dia, 86,16L/hab.dia e 82,81L/hab.dia. 

Sabendo-se que o distrito de Bom Pastor é o único local não atendido pela 

COPASA, considerou-se, para este caso, o valor de consumo per capita dado pelo 

SNIS. De acordo com essa fonte o valor é de 160,5L/hab.dia. 

Os dados apontam que na sede e nos distritos de Bom Pastor, Campo Alegre de 

Minas, Independência e Nicolândia, os valores de consumo per capita estão abaixo do 

consumo médio do país (166L/hab.dia). Já no caso do distrito de Calixto, no entanto, o 

consumo per capita de água é de 222L/hab.dia, sendo, portanto, maior que o consumo 

médio do país. 

Segundo Von Sperling (2005), em municípios com até 10 mil habitantes, o 

consumo per capita está entre 90 e 160L/hab.dia. Sendo assim, considerou-se que, no 

primeiro caso em que o consumo per capita é menor que a faixa estabelecida pelo 

autor, paralelamente ao desenvolvimento do município poderá ocorrer um aumento do 

consumo de água até o valor de 150L/hab.dia. Em relação ao caso de Calixto, como o 

consumo atual ultrapassa o valor citado pelo autor recomenda-se que este seja 

reduzido para até 150L/hab.dia. 

Vale ressaltar que esta estimativa de aumentar os valores tidos como abaixo da 

média, não visa incentivar o aumento do consumo de água, mas sim antever que 
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haverá uma melhoria na qualidade de vida das pessoas, e que naturalmente, essa 

demandará um consumo maior de água. As ações de educação ambiental e o incentivo 

ao consumo consciente de água devem ser implementadas de qualquer maneira e 

continuamente no município, para a garantia da qualidade de vida das futuras 

gerações. 

De acordo com o exposto, as metas relacionadas com a demanda de água 

serão as seguintes: 

¶ Curto prazo ï Garantia do alcance do índice de perda em 15% (de 4 a 8 

anos); 

¶ Médio prazo ï Manutenção do índice de perdas em 15%(de 9 a 12 anos); 

¶ Longo prazo ï Manutenção do índice de perdas em 15% (de 13 a 20 anos). 

Ressalta-se que o mínimo estabelecido para o Índice de Perdas é 15%, pois é 

plausível conforme estabelecido nos seminários. 

Com base nestes valores, foi calculada a evolução da demanda de água para o 

sistema que atende a sede, Bom Pastor, Calixto, Campo Alegre de Minas, 

Independência e Nicolândia (Quadro 7 a Quadro 12).  
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Quadro 7 - Projeção da demanda futura para a sede no cenário normativo 

Ano  
Consumo per 

capita 
(L/hab.dia) 

Perdas 
(%) 

Demanda per capita 
(L/hab.dia) 

(com perdas) 

População 
urbana 

projetada 

Índice de 
atendimento 

(%) 

População urbana 
projetada atendida 

Rede de 
distribuiçã
o projetada 

(km) 

Demanda 
(m³/dia) 

Demanda de 
água máxima 

diária (m³) 

Reservaçã
o (m³) 

2015 120 16 143 10.602 100 10.602 50,00 1509,94 1811,93 603,98 

2016 122 16 145 10.564 100 10.564 50,00 1520,90 1825,08 608,36 

2017 123 16 146 10.528 100 10.528 50,00 1532,00 1838,40 612,80 

2018 124 16 147 10.495 100 10.495 50,00 1543,41 1852,09 617,36 

2019 126 16 149 10.455 100 10.455 50,00 1553,64 1864,36 621,45 

2020 127 15 150 10.412 100 10.412 50,00 1563,26 1875,92 625,31 

2021 129 15 152 10.365 100 10.365 50,00 1572,12 1886,55 628,85 

2022 130 15 153 10.325 100 10.325 50,00 1581,88 1898,25 632,75 

2023 132 15 155 10.278 100 10.278 50,00 1590,40 1908,48 636,16 

2024 133 15 156 10.223 100 10.223 50,00 1598,98 1918,78 639,59 

2025 134 15 158 10.169 100 10.169 50,00 1607,53 1929,04 643,01 

2026 136 15 160 10.118 100 10.118 50,00 1616,39 1939,66 646,55 

2027 137 15 161 10.059 100 10.059 50,00 1623,78 1948,53 649,51 

2028 139 15 163 9.997 100 9.997 50,00 1630,48 1956,58 652,19 

2029 140 15 165 9.934 100 9.934 50,00 1636,81 1964,17 654,72 

2030 141 15 166 9.866 100 9.866 50,00 1642,10 1970,52 656,84 

2031 143 15 168 9.805 100 9.805 50,00 1648,34 1978,01 659,34 

2032 144 15 170 9.742 100 9.742 50,00 1654,03 1984,84 661,61 

2033 146 15 171 9.660 100 9.660 50,00 1656,26 1987,51 662,50 

2034 147 15 173 9.591 100 9.591 50,00 1660,46 1992,56 664,19 

2035 149 15 175 9.512 100 9.512 50,00 1662,69 1995,22 665,07 

2036 150 15 176 9.436 100 9.436 50,00 1665,18 1998,21 666,07 

Fonte: SHS (2015) 
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Quadro 8 - Projeção da demanda futura para Bom Pastor no cenário normativo 

Ano  
Consumo per 

capita 
(L/hab.dia) 

Perdas 
(%) 

Demanda per capita 
(L/hab.dia) 

(com perdas) 

População 
urbana 

projetada 

Índice de 
atendimento 

(%) 

População urbana 
projetada atendida 

Rede de 
distribuiçã
o projetada 

(km) 

Demanda 
(m³/dia) 

Demanda de 
água máxima 

diária (m³) 

Reservaçã
o (m³) 

2015 161 16 190 176 100 176 1,00 33,48 40,18 13,39 

2016 156 16 186 173 100 173 1,00 32,06 38,47 12,82 

2017 152 16 181 171 100 171 1,00 30,85 37,02 12,34 

2018 148 16 176 168 100 168 1,00 29,48 35,38 11,79 

2019 144 16 171 166 100 166 1,00 28,32 33,98 11,33 

2020 140 15 166 168 100 168 1,00 27,83 33,40 11,13 

2021 136 15 161 166 100 166 1,00 26,69 32,03 10,68 

2022 132 15 156 168 100 168 1,00 26,20 31,43 10,48 

2023 128 15 151 169 100 169 1,00 25,53 30,63 10,21 

2024 134 15 157 169 100 169 1,00 26,60 31,92 10,64 

2025 139 15 164 170 100 170 1,00 27,84 33,41 11,14 

2026 145 15 170 170 100 170 1,00 28,92 34,70 11,57 

2027 150 15 176 171 100 171 1,00 30,18 36,21 12,07 

2028 150 15 176 171 100 171 1,00 30,18 36,21 12,07 

2029 150 15 176 170 100 170 1,00 30,00 36,00 12,00 

2030 150 15 176 169 100 169 1,00 29,82 35,79 11,93 

2031 150 15 176 169 100 169 1,00 29,82 35,79 11,93 

2032 150 15 176 167 100 167 1,00 29,47 35,36 11,79 

2033 150 15 176 167 100 167 1,00 29,47 35,36 11,79 

2034 150 15 176 168 100 168 1,00 29,65 35,58 11,86 

2035 150 15 176 170 100 170 1,00 30,00 36,00 12,00 

2036 150 15 176 172 100 172 1,00 30,35 36,42 12,14 

Fonte: SHS (2015) 
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Quadro 9 - Projeção da demanda futura para Calixto no cenário normativo 

Ano  
Consumo per 

capita 
(L/hab.dia) 

Perdas 
(%) 

Demanda per capita 
(L/hab.dia) 

(com perdas) 

População 
projetada 

Índice de 
atendimento 

(%) 

População 
projetada atendida 

Rede de 
distribuiçã
o projetada 

(km) 

Demanda 
(m³/dia) 

Demanda de 
água máxima 

diária (m³) 

Reservação 
(m³) 

2015 222 16 263 680 100 680 3,10 178,74 214,49 71,50 

2016 216 16 257 669 100 669 3,10 171,29 205,55 68,52 

2017 211 16 250 658 100 658 3,10 164,00 196,80 65,60 

2018 205 16 243 640 100 640 3,10 155,18 186,21 62,07 

2019 200 16 236 624 100 624 3,10 147,07 176,48 58,83 

2020 194 15 229 619 100 619 3,10 141,71 170,05 56,68 

2021 189 15 222 613 100 613 3,10 136,20 163,44 54,48 

2022 183 15 216 609 100 609 3,10 131,21 157,45 52,48 

2023 177 15 209 602 100 602 3,10 125,65 150,78 50,26 

2024 171 15 201 590 100 590 3,10 118,39 142,07 47,36 

2025 164 15 193 582 100 582 3,10 112,09 134,51 44,84 

2026 157 15 185 569 100 569 3,10 105,00 126,00 42,00 

2027 150 15 176 559 100 559 3,10 98,65 118,38 39,46 

2028 150 15 176 543 100 543 3,10 95,82 114,99 38,33 

2029 150 15 176 538 100 538 3,10 94,94 113,93 37,98 

2030 150 15 176 539 100 539 3,10 95,12 114,14 38,05 

2031 150 15 176 535 100 535 3,10 94,41 113,29 37,76 

2032 150 15 176 531 100 531 3,10 93,71 112,45 37,48 

2033 150 15 176 524 100 524 3,10 92,47 110,96 36,99 

2034 150 15 176 522 100 522 3,10 92,12 110,54 36,85 

2035 150 15 176 514 100 514 3,10 90,71 108,85 36,28 

2036 150 15 176 498 100 498 3,10 87,88 105,46 35,15 

Fonte: SHS (2015) 
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Quadro 10 - Projeção da demanda futura para Campo Alegre de Minas no cenário normativo 

Ano  
Consumo per 

capita 
(L/hab.dia) 

Perdas 
(%) 

Demanda per capita 
(L/hab.dia) 

(com perdas) 

População 
urbana 

projetada 

Índice de 
atendimento 

(%) 

População urbana 
projetada atendida 

Rede de 
distribuiçã
o projetada 

(km) 

Demanda 
(m³/dia) 

Demanda de 
água máxima 

diária (m³) 

Reservação 
(m³) 

2015 87 16 103 365 100 365 1,65 37,77 45,32 15,11 

2016 90 16 107 349 100 349 1,65 37,31 44,77 14,92 

2017 93 16 111 329 100 329 1,65 36,30 43,56 14,52 

2018 96 16 114 315 100 315 1,65 35,84 43,01 14,34 

2019 99 16 117 306 100 306 1,65 35,86 43,03 14,34 

2020 102 15 121 304 100 304 1,65 36,66 44,00 14,67 

2021 105 15 124 291 100 291 1,65 36,09 43,30 14,43 

2022 108 15 127 274 100 274 1,65 34,91 41,89 13,96 

2023 111 15 131 259 100 259 1,65 33,88 40,65 13,55 

2024 114 15 134 233 100 233 1,65 31,30 37,56 12,52 

2025 117 15 138 222 100 222 1,65 30,60 36,72 12,24 

2026 120 15 141 215 100 215 1,65 30,39 36,47 12,16 

2027 123 15 145 213 100 213 1,65 30,85 37,03 12,34 

2028 126 15 148 206 100 206 1,65 30,56 36,68 12,23 

2029 129 15 152 200 100 200 1,65 30,38 36,45 12,15 

2030 132 15 155 198 100 198 1,65 30,77 36,92 12,31 

2031 135 15 159 195 100 195 1,65 30,99 37,18 12,39 

2032 138 15 162 194 100 194 1,65 31,51 37,81 12,60 

2033 141 15 166 187 100 187 1,65 31,03 37,24 12,41 

2034 144 15 169 179 100 179 1,65 30,33 36,40 12,13 

2035 147 15 173 171 100 171 1,65 29,58 35,49 11,83 

2036 150 15 176 166 100 166 1,65 29,29 35,15 11,72 

Fonte: SHS (2015) 
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Quadro 11 - Projeção da demanda futura para Independência no cenário normativo 

Ano  
Consumo per 

capita 
(L/hab.dia) 

Perdas 
(%) 

Demanda per capita 
(L/hab.dia) 

(com perdas) 

População 
urbana 

projetada 

Índice de 
atendimento 

(%) 

População urbana 
projetada atendida 

Rede de 
distribuiçã
o projetada 

(km) 

Demanda 
(m³/dia) 

Demanda de 
água máxima 

diária (m³) 

Reservaçã
o (m³) 

2015 86 16 102 86 100 492 2,22 50,24 60,29 20,10 

2016 89 16 106 89 100 500 2,25 52,81 63,38 21,13 

2017 92 16 109 92 100 501 2,26 54,67 65,61 21,87 

2018 95 16 113 95 100 512 2,31 57,66 69,19 23,06 

2019 98 16 116 98 100 519 2,34 60,26 72,31 24,10 

2020 101 15 120 101 100 523 2,36 62,54 75,05 25,02 

2021 104 15 123 104 100 524 2,36 64,48 77,37 25,79 

2022 107 15 127 107 100 531 2,39 67,18 80,62 26,87 

2023 110 15 130 110 100 536 2,42 69,67 83,60 27,87 

2024 114 15 134 114 100 540 2,43 72,12 86,54 28,85 

2025 117 15 137 117 100 545 2,46 74,74 89,68 29,89 

2026 120 15 141 120 100 545 2,46 76,68 92,02 30,67 

2027 123 15 144 123 100 551 2,48 79,50 95,40 31,80 

2028 126 15 148 126 100 555 2,50 82,06 98,47 32,82 

2029 129 15 151 129 100 559 2,52 84,65 101,58 33,86 

2030 132 15 155 132 100 562 2,53 87,12 104,54 34,85 

2031 135 15 159 135 100 564 2,54 89,44 107,33 35,78 

2032 138 15 162 138 100 566 2,55 91,79 110,14 36,71 

2033 141 15 166 141 100 570 2,57 94,47 113,37 37,79 

2034 144 15 169 144 100 577 2,60 97,70 117,24 39,08 

2035 147 15 173 147 100 578 2,61 99,93 119,92 39,97 

2036 150 15 176 150 100 583 2,63 102,88 123,46 41,15 

Fonte: SHS (2015) 
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Quadro 12 - Projeção da demanda futura para Nicolândia no cenário normativo 

Ano  
Consumo per 

capita 
(L/hab.dia) 

Perdas 
(%) 

Demanda per capita 
(L/hab.dia) 

(com perdas) 

População 
urbana 

projetada 

Índice de 
atendimento 

(%) 

População urbana 
projetada atendida 

Rede de 
distribuiçã
o projetada 

(km) 

Demanda 
(m³/dia) 

Demanda de 
água máxima 

diária (m³) 

Reservaçã
o (m³) 

2015 83 16 98 407 100 407 2,00 39,95 47,94 15,98 

2016 86 16 102 393 100 393 2,00 40,18 48,03 16,01 

2017 89 16 106 380 100 380 2,00 40,24 48,13 16,04 

2018 92 16 110 369 100 369 2,00 40,41 48,36 16,12 

2019 96 16 113 362 100 362 2,00 40,96 49,04 16,35 

2020 99 15 117 356 100 356 2,00 41,57 49,80 16,60 

2021 102 15 120 344 100 344 2,00 41,40 49,63 16,54 

2022 105 15 124 330 100 330 2,00 40,91 49,06 16,35 

2023 108 15 128 309 100 309 2,00 39,41 47,29 15,76 

2024 112 15 131 300 100 300 2,00 39,39 47,27 15,76 

2025 115 15 135 287 100 287 2,00 38,76 46,52 15,51 

2026 118 15 139 279 100 279 2,00 38,73 46,48 15,49 

2027 121 15 143 270 100 270 2,00 38,50 46,20 15,40 

2028 124 15 146 265 100 265 2,00 38,78 46,54 15,51 

2029 128 15 150 255 100 255 2,00 38,28 45,94 15,31 

2030 131 15 154 248 100 248 2,00 38,16 45,80 15,27 

2031 134 15 158 240 100 240 2,00 37,84 45,40 15,13 

2032 137 15 161 233 100 233 2,00 37,61 45,13 15,04 

2033 140 15 165 231 100 231 2,00 38,16 45,79 15,26 

2034 144 15 169 221 100 221 2,00 37,34 44,80 14,93 

2035 147 15 173 216 100 216 2,00 37,30 44,77 14,92 

2036 150 15 176 213 100 213 2,00 37,59 45,11 15,04 

Fonte: SHS (2015) 
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Determinada a demanda de água na área urbana ao longo do plano, foi feito o 

balanço entre este dado e a oferta de água no local para cada ao ano até o fim do 

plano.  

Para tanto, a vazão de oferta foi calculada por diferentes métodos, de acordo 

com o tipo de manancial ï subterrâneo ou superficial ï empregado no abastecimento 

público da sede e dos distritos.  

Sendo assim, para a sede e os distritos de Campo Alegre de Minas, 

Independência e Nicolândia, onde a captação é feita em corpo hídrico superficial, foram 

considerados os valores de água tratada por dia fornecidos pela COPASA (2014) como 

base para os cálculos. 

De acordo com esta fonte, a ETA da sede tem capacidade de produzir 

3.360m³/dia de água tratada; em Campo Alegre de Minas, 302m³/dia; em 

Independência, 155,5m³ e Nicolândia, 492m³. 

Considerando-se que a oferta de água não se altere até o final do horizonte de 

planejamento, foi realizado o balanço da oferta e demanda do sistema de 

abastecimento de água, de acordo com as projeções populacionais analisadas. Do 

Quadro 13 ao Quadro 16 são apresentados os resultados do balanço da sede, Campo 

Alegre de Minas, Independência e Nicolândia, respectivamente. 

Quadro 13 - Balanço da oferta e demanda do SAA para a sede no cenário normativo 

Ano de Referência População urbana projetada Demanda (m³/dia) Oferta (m³/dia) Saldo 

2015 10.602 1509,94 3360,00 1850,06 

2016 10.564 1520,90 3360,00 1839,10 

2017 10.528 1532,00 3360,00 1828,00 

2018 10.495 1543,41 3360,00 1816,59 

2019 10.455 1553,64 3360,00 1806,36 

2020 10.412 1563,26 3360,00 1796,74 

2021 10.365 1572,12 3360,00 1787,88 

2022 10.325 1581,88 3360,00 1778,12 

2023 10.278 1590,40 3360,00 1769,60 

2024 10.223 1598,98 3360,00 1761,02 
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Ano de Referência População urbana projetada Demanda (m³/dia) Oferta (m³/dia) Saldo 

2025 10.169 1607,53 3360,00 1752,47 

2026 10.118 1616,39 3360,00 1743,61 

2027 10.059 1623,78 3360,00 1736,22 

2028 9.997 1630,48 3360,00 1729,52 

2029 9.934 1636,81 3360,00 1723,19 

2030 9.866 1642,10 3360,00 1717,90 

2031 9.805 1648,34 3360,00 1711,66 

2032 9.742 1654,03 3360,00 1705,97 

2033 9.660 1656,26 3360,00 1703,74 

2034 9.591 1660,46 3360,00 1699,54 

2035 9.512 1662,69 3360,00 1697,31 

2036 9.436 1665,18 3360,00 1694,82 

Fonte: SHS (2015) 

Quadro 14 - Balanço da oferta e demanda do SAA para Campo Alegre de Minas no cenário 
normativo 

Ano de Referência População urbana projetada Demanda (m³/dia) Oferta (m³/dia) Saldo 

2015 365 37,77 302,00 264,23 

2016 349 37,31 302,00 264,69 

2017 329 36,30 302,00 265,70 

2018 315 35,84 302,00 266,16 

2019 306 35,86 302,00 266,14 

2020 304 36,66 302,00 265,34 

2021 291 36,09 302,00 265,91 

2022 274 34,91 302,00 267,09 

2023 259 33,88 302,00 268,12 

2024 233 31,30 302,00 270,70 

2025 222 30,60 302,00 271,40 

2026 215 30,39 302,00 271,61 

2027 213 30,85 302,00 271,15 

2028 206 30,56 302,00 271,44 

2029 200 30,38 302,00 271,62 
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Ano de Referência População urbana projetada Demanda (m³/dia) Oferta (m³/dia) Saldo 

2030 198 30,77 302,00 271,23 

2031 195 30,99 302,00 271,01 

2032 194 31,51 302,00 270,49 

2033 187 31,03 302,00 270,97 

2034 179 30,33 302,00 271,67 

2035 171 29,58 302,00 272,42 

2036 166 29,29 302,00 272,71 

Fonte: SHS (2015) 
 

Quadro 15 - Balanço da oferta e demanda do SAA para Independência no cenário normativo 

Ano de 
Referência 

População urbana 
projetada 

Demanda (m³/dia) Oferta (m³/dia) Saldo 

2015 492 50,24 155,50 105,26 

2016 500 52,81 155,50 102,69 

2017 501 54,67 155,50 100,83 

2018 512 57,66 155,50 97,84 

2019 519 60,26 155,50 95,24 

2020 523 62,54 155,50 92,96 

2021 524 64,48 155,50 91,02 

2022 531 67,18 155,50 88,32 

2023 536 69,67 155,50 85,83 

2024 540 72,12 155,50 83,38 

2025 545 74,74 155,50 80,76 

2026 545 76,68 155,50 78,82 

2027 551 79,50 155,50 76,00 

2028 555 82,06 155,50 73,44 

2029 559 84,65 155,50 70,85 

2030 562 87,12 155,50 68,38 

2031 564 89,44 155,50 66,06 

2032 566 91,79 155,50 63,71 

2033 570 94,47 155,50 61,03 

2034 577 97,70 155,50 57,80 

2035 578 99,93 155,50 55,57 

2036 583 102,88 155,50 52,62 

Fonte: SHS (2015) 
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Quadro 16 - Balanço da oferta e demanda do SAA para Nicolândia no cenário normativo 

Ano de 
Referência 

População urbana 
projetada 

Demanda (m³/dia) Oferta (m³/dia) Saldo 

2015 407 39,95 492,00 452,05 

2016 393 40,03 492,00 451,97 

2017 380 40,10 492,00 451,90 

2018 369 40,30 492,00 451,70 

2019 362 40,87 492,00 451,13 

2020 356 41,50 492,00 450,50 

2021 344 41,36 492,00 450,64 

2022 330 40,88 492,00 451,12 

2023 309 39,41 492,00 452,59 

2024 300 39,39 492,00 452,61 

2025 287 38,76 492,00 453,24 

2026 279 38,73 492,00 453,27 

2027 270 38,50 492,00 453,50 

2028 265 38,78 492,00 453,22 

2029 255 38,28 492,00 453,72 

2030 248 38,16 492,00 453,84 

2031 240 37,84 492,00 454,16 

2032 233 37,61 492,00 454,39 

2033 231 38,16 492,00 453,84 

2034 221 37,34 492,00 454,66 

2035 216 37,30 492,00 454,70 

2036 213 37,59 492,00 454,41 

Fonte: SHS (2015) 

Para os distritos de Bom Pastor e Calixto, que ainda não são atendidos pela 

COPASA e realizam a sua captação de água em mananciais subterrâneos, foi 

calculada a disponibilidade dos mananciais subterrâneos pertencentes à área de cada 

distrito. 

Como base de dados, foram considerados os valores do volume explotável dos 

aquíferos granular e fissurado encontrados na bacia de Manhuaçu e a área total da 

mesma bacia (9.189km²) fornecidos pelo Plano Integrado de Recursos Hídricos da 

Bacia do Rio Doce. Pela razão entre os dois dados, foi possível determinar a vazão 

disponível por km², como pode ser visto no Quadro 17. 
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Quadro 17 - Disponibilidade hídrica dos aquíferos na sub-bacia de Manhuaçu 

Aquífero 
Disponibilidade hídrica em Manhuaçu 

m³/ano m³/ano.km² 

Aquífero Granular 12.400.000 1.349 

Aquífero Fissurado 298.000.000 32.430 

Fonte: SHS (2015). 

Posteriormente, foi determinada a área do município que corresponderia ao 

domínio do aquífero granular e fissurado, de acordo com os domínios hidrogeológicos 

presentes em Resplendor. Determinadas as áreas, foi possível calcular a 

disponibilidade hídrica explotável dos mananciais subterrâneos por área no município 

(Quadro 18). 

Quadro 18 - Disponibilidade hídrica dos aquíferos em Resplendor 

Aquífero 
Área Disponibilidade hídrica em Resplendor 

km² m³/ano m³/d m³/ano.km² 

Aquífero Granular 54 72.990 200 
85 

Aquífero Fissurado 1.028 33.328.376 91.311 

Fonte: SHS (2015) 

Por fim, multiplicando-se o valor encontrado pelas áreas dos distritos, foi 

possível determinar a disponibilidade hídrica dos mananciais subterrâneos encontrados 

em cada um deles. O Quadro 19 mostra os resultados obtidos. Vale ressaltar que estes 

valores correspondem à vazão explotável não somente nos poços utilizados 

atualmente, mas em todo o território de cada distrito em análise. Para se conhecer os 

valores exatos da vazão dos poços de captação utilizados atualmente, é recomendado 

que seja feito o teste de vazão nos pontos de captação. 

Quadro 19 - Disponibilidade hídrica dos mananciais subterrâneos nos distritos 

Distrito Área (km²) Disponibilidade hídrica (m³/d) 

Bom Pastor 2,36 200 

Calixto 3,33 282 

Fonte: SHS (2015) 

Com base nestes valores, foi feita a projeção do balanço entre a oferta e a 

demanda ao longo do plano para os distritos de Bom Pastor (Quadro 20) e Calixto 

(Quadro 21). 
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Quadro 20 - Balanço da oferta e demanda do SAA para Bom Pastor no cenário normativo 

Ano de 
Referência 

População urbana 
projetada 

Demanda (m³/dia) Oferta (m³/dia) Saldo 

2015 176 33,48 200,00 166,52 

2016 173 32,06 200,00 167,94 

2017 171 30,85 200,00 169,15 

2018 168 29,48 200,00 170,52 

2019 166 28,32 200,00 171,68 

2020 168 27,83 200,00 172,17 

2021 166 26,69 200,00 173,31 

2022 168 26,20 200,00 173,80 

2023 169 25,53 200,00 174,47 

2024 169 26,60 200,00 173,40 

2025 170 27,84 200,00 172,16 

2026 170 28,92 200,00 171,08 

2027 171 30,18 200,00 169,82 

2028 171 30,18 200,00 169,82 

2029 170 30,00 200,00 170,00 

2030 169 29,82 200,00 170,18 

2031 169 29,82 200,00 170,18 

2032 167 29,47 200,00 170,53 

2033 167 29,47 200,00 170,53 

2034 168 29,65 200,00 170,35 

2035 170 30,00 200,00 170,00 

2036 172 30,35 200,00 169,65 

Fonte: SHS (2015) 

No caso do distrito de Calixto, além da captação do manancial subterrâneo, há 

outros dois pontos de captação realizados por poços Amazonas, onde há o 

confinamento da água proveniente de córregos. 

Foi considerada como valor da vazão de oferta, a vazão outorgável definida pela 

Resolução nº 1548, de 29 de março 2012 da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), bem como do IGAM. De acordo com esta 

resolução, o limite máximo da vazão de captação é de 50% da vazão Q7,10 do 

manancial, ficando garantido a jusante de cada derivação, fluxos residuais mínimos 

equivalentes a 50% da vazão Q7,10. 
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Para se determinar a vazão Q7,10 (vazão mínima de sete dias de duração e 

período de retorno de 10 anos), foram utilizados os dados fornecidos pelo Atlas Digital 

das Águas de Minas. 

Aplicando-se esta metodologia, concluiu-se que a vazão outorgável do 

manancial superficial é de 3L/s ou 265m³/d. Logo, somando-se ao valor da 

disponibilidade hídrica dos mananciais subterrâneos, obteve-se que a disponibilidade 

hídrica total é de 547m³/dia. 

Quadro 21 - Balanço da oferta e demanda do SAA para Calixto no cenário normativo 

Ano de 
Referência 

População urbana 
projetada 

Demanda (m³/dia) Oferta (m³/dia) Saldo 

2015 680 178,74 547,00 368,26 

2016 669 171,29 547,00 375,71 

2017 658 164,00 547,00 383,00 

2018 640 155,18 547,00 391,82 

2019 624 147,07 547,00 399,93 

2020 619 141,71 547,00 405,29 

2021 613 136,20 547,00 410,80 

2022 609 131,21 547,00 415,79 

2023 602 125,65 547,00 421,35 

2024 590 118,39 547,00 428,61 

2025 582 112,09 547,00 434,91 

2026 569 105,00 547,00 442,00 

2027 559 98,65 547,00 448,35 

2028 543 95,82 547,00 451,18 

2029 538 94,94 547,00 452,06 

2030 539 95,12 547,00 451,88 

2031 535 94,41 547,00 452,59 

2032 531 93,71 547,00 453,29 

2033 524 92,47 547,00 454,53 

2034 522 92,12 547,00 454,88 

2035 514 90,71 547,00 456,29 

2036 498 87,88 547,00 459,12 

Fonte: SHS (2015) 

Como pode ser visto pelo balanço realizado, em alguns casos houve aumento 

do saldo e em outros ocorreu diminuição. De qualquer forma, foi possível verificar que 
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as ETAs utilizadas atualmente e os mananciais presentes nos distritos de Bom Pastor e 

Calixto tem capacidade de atender as demandas ao longo do plano. 

Por meio da redução da demanda de água, pode haver a diminuição com gastos 

relacionados ao uso de produtos químicos e energia elétrica durante o processo de 

tratamento de água.  

2.2.1. Descrição dos principais mananciais e definição de alternativas técnicas 

de engenharia para atendimento da demanda 

2.2.1.1. Sede 

Atualmente a captação de água da sede do município é realizada no rio Doce, 

mais especificamente no trecho pertencente à sub-bacia Manhuaçu. 

Com o intuito de se avaliar a vazão disponível no rio, foi calculada a vazão Q7,10, 

que é a vazão mínima de sete dias de duração e período de retorno de 10 anos, com 

base nos dados fornecidos pelo Atlas Digital das Águas de Minas.  

Ainda com base no estabelecido pela Resolução SEMAD/IGAM 1548/12, foram 

comparados os valores da vazão outorgável e a captada, conforme apresentado no 

Quadro 22. 

Quadro 22 - Vazão no manancial utilizado para o abastecimento público da sede 

Manancial Q7,10 (L/s) Qoutorgável (L/s) Qcaptada (L/s) 

Rio Doce 201.155,3 100.577,6 58,0 

Fonte: SHS, 2015 

A partir dos dados expostos, verifica-se que o manancial superficial utilizado 

atualmente para a captação de água apresenta uma alta capacidade de fornecimento 

de água comparada à vazão captada para suprir a demanda do abastecimento público. 

A fim de se averiguar o quadro do SAA no futuro, foi realizado um balanço entre 

a vazão outorgável do manancial utilizado atualmente e a demanda futura de água 

(Quadro 23), considerando-se as metas estabelecidas. 

Quadro 23 - Balanço entre a vazão outorgável no manancial e a demanda futura da sede 

Ano 
Vazão outorgável (L/s) Demanda 

(L/s) Rio Doce 

2015 100.577,6 17,5 

2016 100.577,6 17,6 

2017 100.577,6 17,7 
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Ano 
Vazão outorgável (L/s) Demanda 

(L/s) Rio Doce 

2018 100.577,6 17,9 

2019 100.577,6 18,0 

2020 100.577,6 18,1 

2021 100.577,6 18,2 

2022 100.577,6 18,3 

2023 100.577,6 18,4 

2024 100.577,6 18,5 

2025 100.577,6 18,6 

2026 100.577,6 18,7 

2027 100.577,6 18,8 

2028 100.577,6 18,9 

2029 100.577,6 18,9 

2030 100.577,6 19,0 

2031 100.577,6 19,1 

2032 100.577,6 19,1 

2033 100.577,6 19,2 

2034 100.577,6 19,2 

2035 100.577,6 19,2 

2036 100.577,6 19,3 

Fonte: SHS (2015) 

Como pode ser verificada, a demanda da água aumenta ao longo do plano, 

devido ao aumento da população projetada principalmente. 

Vale ressaltar que a vazão de captação é maior que a de demanda. No caso do 

ano de 2015, por exemplo, observa-se que existe uma diferença de 70% entre as duas 

vazões. Isso pode ser devido ao fato de o município de Resplendor não possuir o valor 

exato do índice de perdas na distribuição como já mencionado anteriormente. Logo, 

assumindo-se, como um fator de segurança, que haja a mesma diferença de taxa entre 

as duas vazões até o final do plano, conclui-se que a vazão de captação ao fim do 

plano seria de 64L/s. Sendo assim, pode-se verificar que não há indícios de que a 

vazão captada ultrapassará o valor da vazão outorgável.  

Além disso, paralelamente ao crescimento da demanda do abastecimento 

público, é possível que seja necessária a instalação de novos equipamentos capazes 

de atender maiores vazões que eventualmente sejam captadas no futuro.  
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Conhecendo-se a disponibilidade hídrica do município, foi analisada a qualidade 

dos mananciais de abastecimento, com o intuito de se averiguar as condições 

qualitativas da água que é utilizada para o abastecimento público. 

De acordo com IGAM, existe uma estação de monitoramento da qualidade da 

água próxima ao local de captação da sede do município de Resplendor.  

Segundo as análises feitas nesta estação, a água apresentou índice de 

qualidade médio, nível baixo de contaminação por tóxicos e concentração de nutrientes 

baixo (classe oligotrófica). 

O IGAM apresenta o significado de cada classe dos indicadores utilizados. O 

Quadro 24 mostra a interpretação dos resultados finais obtidos para cada indicador, os 

quais foram apontados anteriormente.  

Quadro 24 - Significado para cada classe referente a diferentes indicadores 
(*) 

Indicadores Classe Significado 

IQA Médio 
Águas apropriadas para tratamento 

convencional visando o abastecimento 
público. 

CT Baixa 

Refere-se à ocorrência de substâncias tóxicas 
com concentrações que excedem em até 20% 

o limite de classe de enquadramento do 
trecho do corpo de água onde se localiza a 

estação de amostragem. 

IET Oligotrófia 

Corpos de água limpos, de baixa 
produtividade, em que não ocorrem 

interferências indesejáveis sobre o uso da 
água, decorrentes da presença de nutrientes. 

(*) IQA = Índice de Qualidade da Água; CT =  Contaminação por Tóxicos e IET = Índice de Estado 

Trófico 

Fonte: Adaptado de IGAM (2014) apud CETESB (2008).  

Pela interpretação dos resultados obtidos em relação aos indicadores da 

qualidade da água, é possível concluir que o trecho do rio Doce utilizado na captação 

da água na sede de Resplendor apresenta qualidade de água adequada para o 

abastecimento público de modo geral.  

Ademais, de acordo com o estudo realizado no diagnóstico, este trecho do corpo 

hídrico pertence à classe 2. Logo, segundo CONAMA 357/2005, a água captada neste 

local poderia ser destinada para, dentre outros usos, o abastecimento público após o 



                                                               
 

________________________________________________________________________________________ 
SHS Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda.-  EPP                                95 
www.shs.com.br 

seu tratamento. Baseando-se no estudo dos indicadores da qualidade da água, é 

possível concluir que o manancial apresenta características que satisfazem a 

classificação a que pertence.  

Conclui-se, portanto, que o manancial apresenta características adequadas para 

ser utilizado no abastecimento público. No entanto, o rompimento da barragem de 

rejeito de mineração, o qual ocorreu no dia 5 de novembro de 2015 no município de 

Mariana (MG) acabou por comprometer a qualidade da água do rio Doce.  

Como consequência, houve a poluição e a contaminação do rio e um aumento 

acentuado da turbidez do corpo hídrico, tornando a água imprópria para ser utilizada 

para o abastecimento público. Devido às dimensões dos acontecimentos, não há 

previsão de que o rio Doce seja recuperado em 20 anos enquanto este PMSB esteja 

em vigor.  

Tendo em vista esse acontecimento, foi proposto como alternativa neste PMSB, um 

manancial superficial de captação dotado de características que sugerem ser este 

adequado para o abastecimento público do município. Para tanto foram considerados 

os seguintes critérios: 

¶ Proximidade com município: o manancial deve se localizar próximo ao município 

para se reduzir o gasto no sistema de adução, além de diminuir a perda de água 

durante este processo; 

¶ Disponibilidade hídrica: a vazão outorgável calculada a partir da Q7,10 do 

manancial deve atender à demanda da população;  

¶ Qualidade da água: o manancial deve apresentar qualidade adequada para ser 

destinada ao consumo humano, assim considerou-se: 

o A mata ciliar do trecho deve estar bem conservada, a fim de se garantir 

uma melhor qualidade da água do manancial.  

o A captação deve ser feita num local que não receba esgotos ou efluentes 

de indústrias. 

Considerando-se estes critérios, foi selecionado um ponto de captação no 

córrego Vala Grande. A localização do ponto de captação sugerido é mostrada na 

Figura 31. 
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Figura 31 - Localização do antigo ponto de captação e o novo ponto proposto para a sede 

a)  

b)  

Fonte: Adaptado de Google Earth (2015) 

O local mostrado nas figuras fica inserido em uma propriedade particular. Assim, 

será preciso verificar a regularização imobiliária da área.  

O Quadro 25 apresenta os dados referentes ao manancial, os quais foram 

obtidos no Atlas Digital das Águas de Minas e com o uso da ferramenta AutoCAD. Com 
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base na vazão outorgável do corpo hídrico, foi feita a comparação entre esta e a 

demanda futura, como é mostrada no Quadro 26. 

Quadro 25 - Dados referentes ao manancial de captação proposto para a sede 

Manancial 
Coordenadas UTM - Pontos avaliados Área da bacia de 

contribuição (m²) 

Vazões (L/s) 

Sul Leste Q7,10 Qoutorgável 

córrego Vala Grande 7859857.35m 24K 265500.96m 56.256.792,2 87,3 43,6 

Fonte: SHS (2015) 

Quadro 26 - Balanço entre a vazão outorgável no manancial recomendado para a sede e a 
demanda futura 

Ano 
Vazão outorgável (L/s) Demanda (L/s) 

Córrego do Coqueiro Total 

2015 42,8 17,5 

2016 42,8 17,6 

2017 42,8 17,7 

2018 42,8 17,9 

2019 42,8 18,0 

2020 42,8 18,1 

2021 42,8 18,2 

2022 42,8 18,3 

2023 42,8 18,4 

2024 42,8 18,5 

2025 42,8 18,6 

2026 42,8 18,7 

2027 42,8 18,8 

2028 42,8 18,9 

2029 42,8 18,9 

2030 42,8 19,0 

2031 42,8 19,1 

2032 42,8 19,1 

2033 42,8 19,2 

2034 42,8 19,2 

2035 42,8 19,2 

2036 42,8 19,3 

Fonte: SHS (2015) 

O manancial proposto foi selecionado considerando que a vazão captada fosse 

de 58L/s, como foi apresentado no Quadro 22. Optou-se por ter esse valor como base 

a fim de se assegurar o atendimento de toda a população local. 

Sendo assim, como pode ser verificado no quadro apresentado, apesar de a 
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vazão outorgável do novo manancial proposto atender à vazão demandada, não será 

suficiente para suprir a vazão captada.  

De acordo com a Resolução SEMAD/IGAM nº 1548/12 nos casos em que há 

regulariza­«o do curso dô§gua, onde ocorre a capta­«o, ® permitido que vaz«o maior 

seja outorgada, desde que seja mantido o fluxo residual mínimo a jusante, o qual deve 

corresponder a 50% da vazão Q7,10. Assim, caso estudos mais aprofundados indiquem 

a viabilidade de se adotar esse manancial alternativo para o município de Resplendor, 

sugere-se a construção de uma pequena barragem neste trecho do córrego Vala 

Grande de forma a possibilitar um acréscimo em sua vazão de captação. 

Em relação à qualidade da água no trecho do córrego Vala Grande onde se 

realizaria a captação, como não há lançamento de esgotos neste corpo hídrico, de 

acordo com o diagnóstico realizado, e, como existe mata ciliar nas margens  do córrego 

(Figura 31b), espera-se que a qualidade de água seja apropriada para ser destinada ao 

abastecimento público, ainda que precise ser submetida a algum tipo de tratamento.  

Mesmo apresentando essas condições satisfatórias, deve-se realizar a análise 

laboratorial da água captada, a fim de se averiguar se esta é realmente adequada para 

o consumo humano após o processo de tratamento. Além disso, devem-se conhecer as 

características da água bruta e assim propor o melhor método para seu tratamento. 

2.2.1.2. Bom Pastor 

No caso da área urbana do distrito de Bom Pastor, o sistema de abastecimento 

de água não é da responsabilidade da COPASA, diferentemente da sede e dos outros 

distritos. 

Segundo o diagnóstico realizado, a captação é feita em manancial subterrâneo, 

por meio de poços, e a água captada é armazenada em reservatórios de distribuição 

sem receber nenhum tipo de tratamento prévio. 

Como consequência, a rede de distribuição apresenta problemas como 

incrustação e há relatos por parte da população local de que a água apresenta sabor 

ñsalgadoò. Assim, h§ evid°ncias de que a §gua do distrito pode possuir alto teor de 

minerais, como manganês e ferro. 

Visto que não ocorre o tratamento adequado da água destinada ao 

abastecimento público e considerando-se que a água captada aparenta indícios de 
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possuir altos teores de minerais, é recomendado que seja instalada uma unidade de 

tratamento por oxidação, seguida de filtração e posterior cloração.  

De acordo com Moruzzi e Reali (2012), os reagentes empregados no processo 

de oxidação dos metais são oxigênio, cloro e permanganato de potássio. A seleção do 

melhor oxidante a ser utilizado deverá se feita com base na análise das concentrações 

envolvidas, da disponibilidade e dos custos dos produtos químicos (MORUZZI; REALI, 

2012). 

No caso em que a captação é feita em manancial subterrâneo, Moruzzi e Reali 

(2012) relatam que a instalação de um aerador executado a meio um com pH 

adequado é o suficiente o para a oxidação dos minerais. 

Após este processo, a água deve passar pela etapa de filtração para que ocorra 

a segregação do meio líquido com os precipitados resultante da oxidação.  

Por fim, deve haver o processo de desinfecção da água por meio do processo de 

cloração e então deve ser encaminhada para o reservatório.  

Além disso, o presente PMSB propõe um manancial superficial alternativo para a 

captação que seja adequado para o abastecimento público do distrito. Para tanto foram 

considerados os mesmos critérios para a sede. 

Considerando-se estes critérios, foi selecionado um ponto de captação no 

córrego Palmeiras. A localização do ponto de captação sugerido é mostrada na Figura 

32 e na Figura 33. 
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Figura 32 - Localização do novo ponto proposto para Bom Pastor 

 
Fonte: Adaptado de Google Earth (2015) 

Figura 33 - Visão panorâmica do local proposto para Bom Pastor 

 
Fonte: Adaptado de Google Earth (2015) 

O local mostrado nas figuras fica a 1,1 km de distância dos atuais reservatórios. 

Assim, será preciso verificar as possibilidades de adução de 1,1km até a futura ETA no 

local dos atuais reservatórios.  
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O Quadro 27 apresenta os dados referentes ao manancial, os quais foram 

obtidos no Atlas Digital das Águas de Minas e com o uso da ferramenta AutoCAD. Com 

base na vazão outorgável do corpo hídrico, foi feita a comparação entre esta e a 

demanda futura, como é mostrada no Quadro 28. 

Quadro 27 - Dados referentes ao manancial de captação proposto para Bom Pastor 

Manancial 
Coordenadas UTM - Pontos avaliados Área da bacia de 

contribuição (km²) 

Vazões (L/s) 

Sul Leste Q7,10 Qoutorgável 

Córrego Palmeiras 7.869.144 m 284.552 m 109,50 175,62 87,81 

Fonte: SHS (2015) 

Quadro 28 - Balanço entre a vazão outorgável no manancial recomendado para Bom Pastor e a 
demanda futura 

Ano 
Vazão outorgável (L/s) Demanda (L/s) 

Córrego Palmeiras Total 

2015 87,81 0,39 

2016 87,81 0,38 

2017 87,81 0,38 

2018 87,81 0,37 

2019 87,81 0,37 

2020 87,81 0,37 

2021 87,81 0,37 

2022 87,81 0,37 

2023 87,81 0,37 

2024 87,81 0,37 

2025 87,81 0,37 

2026 87,81 0,37 

2027 87,81 0,38 

2028 87,81 0,38 

2029 87,81 0,37 

2030 87,81 0,37 

2031 87,81 0,37 

2032 87,81 0,37 

2033 87,81 0,37 

2034 87,81 0,37 

2035 87,81 0,37 

2036 87,81 0,38 

Fonte: SHS (2015) 

Como pode ser verificado no quadro apresentado, a vazão outorgável do novo 

manancial proposto é suficiente para atender às demandas atuais e futuras, mesmo 

com o aumento da mesma.  
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A qualidade do rio no ponto em questão é considerada de classe 2 conforme o 

PIRH ï Bacia do Rio Doce (2010). Todavia, existe a necessidade de aferir novamente a 

qualidade neste ponto. 

2.2.1.3. Calixto 

No distrito de Calixto, a captação da água destinada ao abastecimento público é 

realizada em manancial superficial e subterrâneo por meio de poços.  

Foi constatado no diagnóstico que a água captada no local não passa por um 

processo adequado de tratamento. Além disso, a análise da qualidade da água de 

abastecimento feita pela COPASA indicou que alguns parâmetros não estão em 

conformidade com os valores recomendados pela Portaria nº 2.914/11 do Ministério da 

Saúde. 

Baseando-se nesse quadro atual do sistema de abastecimento de água do 

distrito, é recomendado que sejam instaladas as estruturas de tratamento de água. 

Para tanto, é preciso realizar o estudo da qualidade da água bruta, com o intuito de se 

saber se o manancial utilizado é adequado para o abastecimento público e para se 

determinar a melhor forma de tratamento da água.  

É preciso também instalar estruturas de retenção dos sólidos presentes na água 

captada no manancial superficial antes do processo de tratamento, para garantir 

melhor qualidade e eficiência no processo de tratamento.  

Assim como no manancial superficial, é preciso que haja a manutenção do poço 

onde se faz a captação de água subterrânea. A Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER-MG) recomenda que seja feita a 

limpeza do poço ao menos uma vez ao ano.  

Além disso, o presente PMSB propõe um manancial superficial alternativo, para 

a captação, que seja adequado ao abastecimento público do distrito. Para tanto foram 

considerados os mesmos critérios que o foram para a sede do município. 

Assim foi selecionado um ponto de captação no córrego Cruz Alta. A localização 

do ponto de captação sugerido é mostrada na Figura 34 e na Figura 35. 



                                                               
 

________________________________________________________________________________________ 
SHS Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda.-  EPP                                103 
www.shs.com.br 

Figura 34 - Localização do novo ponto proposto para Calixto 

 
Fonte: Adaptado de Google Earth (2015) 

Figura 35 - Visão panorâmica do local proposto para Calixto 

 
Fonte: Adaptado de Google Earth (2015) 
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O local mostrado nas figuras fica a cerca de 2km de distância do distrito. Assim, 

será preciso verificar as possibilidade de adução de 2km até uma futura ETA.  

O Quadro 29 apresenta os dados referentes ao manancial alternativo, os quais 

foram obtidos no Atlas Digital das Águas de Minas e com o uso da ferramenta 

AutoCAD. Com base na vazão outorgável do corpo hídrico, foi feita a comparação entre 

esta e a demanda futura, como é mostrado no Quadro 30. 

Quadro 29 - Dados referentes ao manancial de captação proposto para Calixto 

Manancial 
Coordenadas UTM - Pontos avaliados Área da bacia de 

contribuição (km²) 

Vazões (L/s) 

Sul Leste Q7,10 Qoutorgável 

Córrego Cruz Alta 7.867.900 m 275.414 m 11,55 15,46 7,73 

Fonte: SHS (2015) 

Quadro 30 - Balanço entre a vazão outorgável no manancial recomendado para Calixto e a 
demanda futura 

Ano 
Vazão outorgável (L/s) Demanda (L/s) 

Córrego Cruz Alta Total 

2015 7,73 2,07 

2016 7,73 2,04 

2017 7,73 2,00 

2018 7,73 1,95 

2019 7,73 1,90 

2020 7,73 1,88 

2021 7,73 1,86 

2022 7,73 1,85 

2023 7,73 1,83 

2024 7,73 1,79 

2025 7,73 1,77 

2026 7,73 1,73 

2027 7,73 1,70 

2028 7,73 1,65 

2029 7,73 1,64 

2030 7,73 1,64 

2031 7,73 1,63 

2032 7,73 1,62 

2033 7,73 1,59 

2034 7,73 1,59 

2035 7,73 1,56 

2036 7,73 1,52 

Fonte: SHS (2015) 
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Como pode ser verificado no quadro apresentado, a vazão outorgável do novo 

manancial proposto é suficiente para atender às demandas atuais e futuras, mesmo 

com o aumento da mesma.  

A qualidade do rio, no trecho em questão, é considerada de classe 2 conforme o 

PIRH ï Bacia do Rio Doce (2010). Todavia, se for empreendida a captação, existe a 

necessidade de aferir se novamente à qualidade neste ponto. 

2.2.1.4. Campo Alegre de Minas 

No distrito de Campo Alegre de Minas a captação é feita no ribeirão Bananal 

também inserido na bacia de rio Manhuaçu.  

Seguindo a mesma metodologia apresentada no item anterior, foi feita a 

comparação entre vazão outorgável e vazão captada. Antes, levantou-se que o 

município possui outorga para captar 5L/s no manancial em questão. O resultado é 

apresentado no Quadro 31.  

Quadro 31 - Vazão no manancial utilizado para o abastecimento público de Campo Alegre de 
Minas 

Manancial Q7,10 (L/s) Qoutorgável (L/s) Qcaptada (L/s) 

Ribeirão Bananal 2,2 1,1 5,0 

Fonte: SHS, 2015 

 

De acordo com a estimativa efetuada concluiu-se que a vazão outorgável do 

manancial seria de 1,1L/s. Considerando-se que o município possui licença para captar 

uma vazão maior do que a vazão passível de ser outorgada por lei, deparou-se com 

uma incongruência que deverá ser resolvida pelo município. Assim, recomenda-se que 

seja reanalisado o método de cálculo que foi empregado para se determinar a vazão 

que foi outorgada para ser captada. Este estudo é importante para se conhecer o limite 

de vazão que pode ser ofertada pelo manancial. Caso assim não se faça, o corpo 

hídrico corre o risco de secar. Além disso, o conhecimento da vazão máxima de água a 

ser captada é essencial para o gerenciamento adequado do sistema local de 

abastecimento público. 

Considerando-se a vazão outorgável calculada a partir da delimitação da bacia 

de contribuição, foi comparada a oferta do manancial utilizado atualmente com a 

demanda de água futura por parte da população do distrito (Quadro 32). 
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Quadro 32 - Balanço entre a vazão outorgável no manancial e a demanda futura de Campo Alegre 
de Minas 

Ano 
Vazão outorgável (L/s) Demanda 

(L/s) Ribeirão Bananal 

2015 1,1 0,8 

2016 1,1 0,8 

2017 1,1 0,7 

2018 1,1 0,7 

2019 1,1 0,7 

2020 1,1 0,7 

2021 1,1 0,6 

2022 1,1 0,6 

2023 1,1 0,6 

2024 1,1 0,5 

2025 1,1 0,5 

2026 1,1 0,5 

2027 1,1 0,5 

2028 1,1 0,5 

2029 1,1 0,4 

2030 1,1 0,4 

2031 1,1 0,4 

2032 1,1 0,4 

2033 1,1 0,4 

2034 1,1 0,4 

2035 1,1 0,4 

2036 1,1 0,4 

Fonte: SHS (2015) 

Pode ser visto que a demanda diminui paralelamente à redução da população 

local ao longo dos anos. Conclui-se, portanto, que o manancial possui disponibilidade 

hídrica o suficiente para suprir a demanda.  

Deve-se ressaltar porém, que a vazão de captação é maior que a demanda de 

água. De acordo com os dados do ano de 2015, existe uma diferença de 84% entre as 

duas vazões, devido à perda ao longo de uma adutora com extensão de 3km, que pode 

ser considerada uma extensão significativa. Considerando-se a mesma taxa de 

diferença no final do plano, a vazão de captação seria de 2,3L/s, o que mostra que a 

vazão de captação manter-se-á acima do recomendado.  

Como foi mencionado anteriormente, é  recomendado que haja uma reavaliação 

da vazão outorgada do manancial em uso, a fim de se averiguar se realmente aquele 
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valor é adequado para assegurar a proteção do mesmo. Ademais, é importante que 

seja feita a manutenção adequada e regular de toda a infraestrutura do sistema de 

abastecimento de água do distrito, para se evitar ao máximo que ocorra o desperdício 

de água e para que seja garantida a eficiência do processo de tratamento.  

A despeito da importância do conhecimento da qualidade da água dos corpos 

hídricos, não foram encontradas informações referentes ao córrego em questão para 

se verificar a potabilidade da água que é utilizada para o abastecimento. Logo, é 

necessário que sejam realizadas análises laboratoriais da água captada, para se saber 

se a água utilizada é adequada para o abastecimento. 

Além disso, o presente PMSB propõe um manancial superficial alternativo para a 

captação, que seja adequado para o abastecimento público do distrito. Para tanto, 

foram considerados os mesmos critérios adotados para a sede do município.  

Considerando-se estes critérios, foi selecionado um ponto de captação no 

córrego da Prata. A localização do ponto de captação sugerido é mostrada na Figura 

36 e na Figura 37. 

Figura 36 - Localização do novo ponto proposto para Campo Alegre de Minas 

 
Fonte: Adaptado de Google Earth (2015) 




































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































